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1 INTRODUÇÃO 

Em Janeiro de 2007, o Governo Federal aprovou um diploma legal o qual 

instituiu em nosso País, a Universalização do Saneamento Básico, Lei Nº 11.445, 

2007, compromisso de todos os brasileiros em vencer importantes desafios. Esses 

desafios requerem dos governos federal, estaduais e municipais, dos prestadores 

de serviços públicos e privados, da indústria de materiais, dos agentes financeiros 

e da população em geral, através de canais de participação, um grande esforço 

concentrado na gestão, no planejamento, na prestação de serviços, na fiscalização, 

no controle social e na regulação dos serviços de saneamento ofertados a todos. Os 

desafios propostos devem consolidar as agendas nacional, estaduais e municipais 

de investimentos direcionados pelo Programa de Aceleração do Crescimento – 

PAC, cujo foco principal é a promoção da saúde e a qualidade de vida da população 

brasileira. 

Entende-se como saneamento básico o conjunto de serviços, infraestruturas 

e instalações operacionais de: 

a) Abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água 

potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de 

medição; 

b) Esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas 

e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final 

adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento 

final no meio ambiente; 

c) Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de 

atividades, infraestruturas, e instalações operacionais de coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da 

varrição e limpeza de logradouros e vias públicas, e, 

d) Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de 

águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de 
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vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas 

áreas urbanas. 

O pacto pelo Saneamento Básico, firmado em 2008, foi o passo inicial do 

processo participativo de elaboração do PLANSAB, Plano Nacional de Saneamento 

Básico, coordenado pelo Ministério das Cidades e Secretaria Nacional de 

Saneamento. Na sequência, é editado o Decreto Nº 7.217, de 21 de junho de 2010, o 

qual regulamenta a Lei Nº 11.445/2007, elaborando-se o PLANSAB, pela 

cooperação entre Universidades Brasileiras, lideradas pela Universidade Federal 

de Minas Gerais, entrando em Consulta Pública no ano de 2011. 

Paralelamente, o então Presidente da República, aprovou a Lei Nº 12.305, 

de 02 de agosto de 2010 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e a 

regulamenta pelo Decreto Nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010. Tendo por base 

esses novos marcos legais, integrados à Política Nacional de Saneamento Básico, 

ficam os municípios responsáveis por alcançar a universalização dos serviços de 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, devendo ser prestados com 

eficiência para evitar danos à saúde pública e proteger o meio ambiente, 

considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções 

progressivas, articuladas, planejadas, reguladas e fiscalizadas, com a participação e 

o controle social. 

A mesma lei e seu decreto regulamentador impõem novas obrigações e 

formas de Cooperação entre o poder público-concedente e o setor privado, 

definindo a responsabilidade compartilhada, a qual abrange fabricantes, 

importadores, distribuidores, comerciantes e consumidores, fazendo com que 

também o poder público municipal seja responsável, mas não o único.   

Complementam os marcos legais anteriormente referidos a Lei dos 

Consórcios Públicos, Nº 11.107/2005, seu Decreto Regulamentador Nº 

6.017/2007, a Lei Nacional de Meio Ambiente, Nº 6.938/1981, a Lei da Política 

Nacional de Educação Ambiental Nº 9.795/1999 e a Lei da Política Nacional de 

Recursos Hídricos Nº 9.433/1997. Relativamente aos resíduos sólidos urbanos 

assume a Coordenação, o Ministério do Meio Ambiente, Secretaria de Recursos 

Hídricos e Ambiente Urbano, sendo editado o Plano Nacional de Resíduos Sólidos – 

PLANARES. 
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2 LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA 

2.1 Legislação Federal  

Lei nº 5.318, de 26/09/1967 - Institui a Política Nacional de Saneamento e 

cria o Conselho Nacional de Saneamento; 

Lei nº 6.938, de 31/08/1981 - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências. Regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990 

(alterado pelo Decreto nº1.523/95) e alterada pelas Lei nº7.804, de 18 de julho de 

1989 e nº8.028, de 12 de abril de 1990; 

Lei nº 7.347, de 24/07/1985 - Disciplina a ação civil pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, histórico, turístico e paisagístico, e dá outras 

providências; Modificada pela Lei nº 8.078/90; Artigos 1º e 5º alterados pela Lei nº 

8.884/94; 

Lei nº 7.797, de 10/07/1989 - Criação do Fundo Nacional do Meio 

Ambiente; 

Lei nº 7.802, de 11/07/1989 - Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, 

a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, o destino final 

dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a 

fiscalização de agrotóxicos, seus componentes afins, e dá outras providências; 

Regulamenta pelo Decreto nº 98.816/90 e pelo Decreto nº 991/93;  

Lei nº 7.804, de 18/07/1989 - Altera as Leis nos 6.803/80, 6.902/81, 

6.938/81 e 7.735/89; 

Lei nº 8.080, de 19/09/1990 - Dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes, e dá outras providências. 

Lei nº 8.884, de 11/06/1994 - Altera a redação e acrescenta incisos ao 

artigo 39 da Lei nº 8.078/1990, altera a redação e acrescenta inciso ao artigo 1º da 

Lei nº 7.347/85 e altera a redação do inciso ao artigo 5º da Lei nº 7.347/85. 
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Lei nº 9.008, 21/05/1995 - Cria o Fundo de Direitos Difusos e altera os 

artigos 4º, 39, 82, 91 e 98 da Lei nº 8.078/90. 

Lei nº 9.605, de 12/02/1998 - Dispõe as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências; Dispositivo acrescentado pela Medida Provisória nº 1.710-1/98. 

Lei nº 9.795, de 27/04/1999 - Dispõe sobre a educação ambiental, institui 

a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. 

Lei nº 11.445, de 05/01/2007 - Estabelece diretrizes nacionais para o 

saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 

11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 

1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências. 

Lei nº 11.107 de 06/04/2005 - Dispõe sobre a constituição dos 

Consórcios. 

Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 – Institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos. 

DECRETOS 

Decreto nº 50.877, de 29/06/1961 - Dispõe sobre o lançamento de 

resíduo tóxico ou oleosos nas águas interiores ou litorâneas do país e dá outras 

providências; 

Decreto nº 76.389, de 03/10/1975 - Dispõe sobre as medidas de previsão 

e controle da poluição industrial de que trata o Decreto Lei nº1.413, de 

14/08/1975, e dá outras providências; 

Decreto nº 85.206, de 25/09/1980 - Altera o art.8º do Decreto nº 76.389, 

de 03/10/1975, que dispõe sobre as medidas de prevenção e controle da poluição 

industrial; 

Decreto nº 86.028, de 27/05/1981 - Institui em todo o território Nacional 

a “Semana Nacional do Meio Ambiente”, e dá outras providências; 

Decreto nº 875, de 19/07/1993 - Promulga o texto da convenção sobre o 

controle de movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos e seu depósito - 

Convenção da Basiléia; 
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Decreto nº 1.306, de 09/11/1994 - Regulamenta o Fundo de Defesa de 

Direitos Difusos de que tratam os artigos 13 e 20, da Lei 7.437, de 24/07/1985, seu 

Conselho Gestor, e dá outras providências; 

Decreto nº 3.179, de 21/09/1999 - Especifica sanções administrativas 

aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, dispostas, entre 

outras normas, na Lei nº 9.605, de 28/01/1998; 

Decreto nº 3.524, de 26/06/ 2000 - Regulamenta a Lei nº 7.797, de 10 de 

julho de 1989, que cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente e dá outras 

providências. 

Decreto nº 4.281, de 25/06/2002 - Regulamenta a Lei no 9.795, de 27 de 

abril de 1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, e dá outras 

providências. 

Decreto nº 5.940, de 25/10/2006 - Institui a separação dos resíduos 

recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal 

direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e 

cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, e dá outras providências. 

Decreto nº 6.017, de 17/01/2007 - Regulamenta a Lei nº 11.107; 

Decreto nº 6.514, de 22/07/2008 - Dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal 

para apuração destas infrações, e dá outras providências. 

Decreto nº 6.686, de 10/12/2008 - Altera e acresce dispositivos ao 

Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo administrativo federal 

para apuração destas infrações. 

Decreto nº 7.404, de 23/12/2010 – Regulamenta a Lei nº 12.305/2010. 

Decreto nº 7.405, de 23/12/2010 - Institui o Programa Pró-Catador, 

denomina Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos Catadores 

de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis o Comitê Interministerial da Inclusão Social 

de Catadores de Lixo criado pelo Decreto de 11 de setembro de 2003, dispõe sobre 

sua organização e funcionamento, e dá outras providências. 
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RESOLUÇÕES CONAMA 

Resolução nº 001/86, de 23/01/1986 - Define Impacto Ambiental. 

Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental e demais 

disposições gerais (alterada pela Resolução nº 011/86); 

Resolução nº 001-A/86, de 23/01/1986 - Estabelece normas para o 

transporte de produtos perigosos que circulem próximos a áreas densamente 

povoadas, de proteção de mananciais e do ambiente natural; 

Resolução nº 011/86, de 18/03/1986 - Altera a resolução nº 001/86; 

Resolução nº001/88, de 16/03/1988 - Regulamenta o cadastro técnico 

federal de atividades e instrumento de defesa ambiental; 

Resolução nº005/88, de 15/06/1988 - Ficam sujeitas à licenciamento as 

obras de sistemas de abastecimento de águas, sistemas de esgotos sanitários, 

sistemas de drenagem e sistemas de limpeza urbana; 

Resolução nº 010/88, de 14/12/1988 - Dispõe sobre as Áreas de 

Proteção Ambiental - APA’s; 

Resolução nº 003/90, de 28/06/1990 - Padrões de qualidade do ar - 

Dispõe sobre sua definição; 

Resolução nº 008/90, de 06/12/90 - Estabelece os limites máximos de 

emissão de poluentes do ar, para processos de combustão externa em fontes novas 

fixas; 

Resolução nº 013/90, de 16/12/1990 - Unidades de conservação - áreas 

circundantes. 

Resolução nº 002/91, de 22/08/1991 - As cargas deterioradas, 

contaminadas, fora de especificação ou abandonadas serão tratadas como fontes 

potenciais de risco para o meio ambiente, até manifestação do órgão do meio 

ambiente competente; 

Resolução nº 006/91, de 19/09/1991 - Estabelece critérios, para a 

desobrigação de incineração ou qualquer outro tratamento de queima dos resíduos 

sólidos, provenientes dos estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos; 
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Resolução nº 005/93, 05/08/1993 - Resíduos Sólidos - Definição de 

normas mínimas para o tratamento de resíduos sólidos oriundos de saúde, portos 

e aeroportos, bem como a necessidade de estender tais exigências aos terminais 

ferroviários e rodoviários e revoga os itens I, V, VI e VIII, da Portaria Minter nº 

053/79; (Alterada pela Resolução nº 358/05) 

Resolução nº 006/93, 31/08/1993 - Resíduos Sólidos: óleos lubrificantes; 

Resolução nº 07/94, de 30/12/1994 - Define resíduos perigosos e 

estabelece os critérios para a importação e exportação de resíduos; 

Resolução nº 04/95, de 09/10/1995 - Proíbe a instalação de atividades 

que se constituam em “foco de atração de pássaros” em Áreas de Segurança 

Aeroportuárias 

Resolução nº 226/97, de 20/08/1997 - Estabelece limites máximos para 

emissão de fuligem à plena carga; 

Resolução nº 228/97, de 20/08/1997 - Autoriza a importação de chumbo 

metálico; 

Resolução nº 237/98, 19/12/1997 - Licenciamento Ambiental; 

Resolução nº 242/98, de 30/06/1998 - Estabelece limite máximo para 

emissão de material particulado para veículo leve comercial; 

Resolução nº 252/99, de 01/02/1999 - Estabelece limites máximos para 

ruídos de escapamento dos veículos automotores; 

Resolução nº257/99, de 30/06/1999 - Estabelece critérios, para a 

destinação adequada das pilhas e baterias que contenham em suas composições 

chumbo, cádmio, mercúrio e seus componentes; 

Resolução nº 258/99, de 26/08/1999 - Estabelece critérios, para a 

destinação final ambientalmente adequada e segura dos pneumáticos inservíveis 

(Alterada pela Resolução nº 301/2002); 

Resolução nº 264/99, de 26/08/1999 - Dispõe sobre procedimentos, 

critérios e aspectos técnicos específicos de licenciamento ambiental para o co-

processamento de resíduos em fornos rotativos de clíquer, para fabricação de 

cimento; 

Resolução nº  275/2001, de 25/04/2001 - Estabelece código de cores 

para diferentes tipos de resíduos na coleta seletiva; 



 
 

                         
8 

 

Resolução nº 301/2002, de 21/03/2002 - Determina que as empresas 

fabricantes e as importadoras de pneumáticos ficam obrigadas a coletar e dar 

destinação final ambientalmente adequada aos pneus inservíveis. (Altera a 

Resolução nº 258/99); 

Resolução nº 307/2002, de 05/07/2002 - Estabelece diretrizes, critérios 

e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. (Alterada pela 

Resolução nº 448/12; Alterada pela Resolução nº 431/11 e Alterada pela 

Resolução nº 348/04.); 

Resolução nº 313/2002, de 29/10/2002 - Dispõe sobre o Inventário 

Nacional de Resíduos Sólidos Industriais. (Revoga a Resolução nº 006/88); 

Resolução nº 358/2005, de 29/04/2005 - Dispõe sobre o tratamento e a 

disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências. 

(Revoga a Resolução nº 283/01); 

Resolução nº 362/2005, de 23/06/2005 - Dispõe sobre o recolhimento, 

coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou contaminado. (Revoga a 

Resolução nº 009/93); 

Resolução nº 386/2006, de 27/12/2006 -  Dispõe sobre procedimentos e 

critérios para o funcionamento de sistemas de tratamento térmico de resíduos. 

(Altera a Resolução nº 316/2002); 

Resolução nº 401/2008, de 04/11/2008 - Estabelece os limites máximos 

de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no território 

nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento ambientalmente 

adequado, e dá outras providências; 

Resolução nº 404/2008, de 01/08/2008 - Estabelece critérios e diretrizes para 

o licenciamento ambiental de aterro sanitário de pequeno porte de resíduos 

sólidos urbanos. 

Resolução nº 452/2012, de 02/072012 -  Dispõe sobre  os 

procedimentos de controle da importação  de  resíduos,  conforme  as  normas 

adotadas  pela  Convenção  da  Basiléia  sobre  o Controle  de  Movimentos  

Transfronteiriços  de Resíduos Perigosos e seu Depósito. (Revoga as Resoluções nº 

08, de 1991, nº 23, de 1996, nº 235, de 1998 e nº 244, de 1998). 
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PORTARIAS  

Portaria Minter nº 53, de 01/03/1979 - Estabelece as normas aos 

projetos específicos de tratamento e disposição de resíduos sólidos, bem como a 

fiscalização de sua implantação, operação e manutenção; 

Portaria Minter nº 124, de 20/08/1980 - Poluição Hídrica - Baixa normas 

no tocante à sua prevenção;  

Portaria Interministerial nº 19/81, de 29/01/1981 - Dispõe sobre a 

contaminação do meio ambiente por PCBS (askarel); 

Portaria Normativa IBAMA nº 348, de 14/03/1990 - Fixa novos padrões 

de qualidade do ar e as concentrações de poluentes atmosféricos visando à saúde e 

ao bem-estar da população, da flora e da fauna; 

Portaria Normativa IBAMA nº 106, de 05/10/1994 - Dispensa a 

anuência prévia do IBAMA, os pedidos de importação de resíduos que menciona e 

que trata a Portaria IBAMA nº 138, de 22/12/1992; 

Portaria Ms  nº1.565, de 27/08/1994 - Define o Sistema Nacional de 

Vigilância Sanitária e sua abrangência, esclarece a competência das três esferas de 

Governo e estabelece as bases para a descentralização da execução de serviços e 

ações de vigilância em saúde o âmbito do SUS; 

Portaria Normativa IBAMA nº45, de 29/06/1995 - Constitui a Rede 

Brasileira de Manejo Ambiental de Resíduos - REBRAMAR, integrada à Rede Pan 

Americana de Manejo Ambiental de Resíduos - REPAMAR, com o objetivo de 

promover o intercâmbio, difusão e acesso aos conhecimentos e experiências no 

manejo de resíduos; 

Portaria Interministerial nº03/95, de 31/09/1995 - Dispõe sobre a 

proibição de bens de consumo usados; 

Portaria nº 034/01, de 26/03/01 - Estabelece obrigações fiscais para a 

coleta de pilhas e baterias. 

 

NORMAS DA ABNT 

Norma NBR 9.195 - Prescreve método para determinação da resistência à 

queda livre de sacos plásticos para acondicionamento de lixo; 



 
 

                         
10 

 

Norma NBR 9.196 - Prescreve método para determinação da resistência à 

pressão do ar em sacos plásticos para condicionamento do lixo; 

Norma NBR 9.197 - Sacos plásticos para acondicionamento de lixo. 

Determinação da resistência  ao impacto da esfera; 

Norma NBR 12.235 - Fixa condições exigíveis para o armazenamento de 

resíduos sólidos perigosos de forma a proteger a saúde pública e o meio ambiente; 

Norma NBR 11.174 - Fixa condições exigíveis para obtenção das condições 

mínimas necessárias ao armazenamento de resíduos classe II - não - inertes e III - 

inertes, de forma a proteger a saúde pública e o meio ambiente; 

Norma NBR 9.190 - Classifica os sacos plásticos para acondicionamento de 

lixo quanto a finalidade, espécie de lixo e dimensões; 

Norma NBR 9.191 - Fixa as especificações de sacos plásticos destinados 

exclusivamente ao acondicionamento de lixo para coleta; 

Norma NBR 13.055 - Prescreve método para determinação da capacidade 

volumétrica de sacos plásticos para acondicionamento de lixos impermeáveis à 

água; 

Norma NBR 13.056 - Prescreve método para verificação da transferência 

de filmes plásticos utilizados em sacos para acondicionamento de lixo; 

Norma NBR 9.195 - Prescreve o método para determinação da resistência 

à queda licre de sacos plásticos para acondicionamento de lixo; 

Norma NBR 9.690 - Fixa condições exigíveis às mantas de polímeros 

calandradas ou extrudadas, destinadas à execução de impermeabilização, para 

serem aplicadas sem contato com materiais asfálticos. Como polímero, para efeito 

desta especificação, entende-se o policloreto de vinila (PVC); 

Norma NBR 9.229 - Fixa condições exigíveis às mantas de elastômeros 

calandradas ou extrudadas, destinadas à execução de impermeabilização na 

construção civil. Esta Norma está baseada no copolímero de isobutileno isopreno; 

Norma NBR 5.681 - Fixa condições mínimas a serem preenchidas no 

procedimento do controle tecnológico da execução de aterros em obras de 

construção de edificações residências, comerciais ou industriais de propriedade 

pública ou privada; 
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Norma NBR 8.083 - Define termos técnico utilizáveis às normas de 

impermeabilização; 

Norma NBR 8.419 - Fixa condições mínimas exigíveis para a apresentação 

de projetos de aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos; 

Norma NBR 8.849 - Fixa condições mínimas exigíveis para a apresentação 

de projetos de aterros controlados de resíduos sólidos urbanos; 

Norma NBR 10.157 - Fixa condições mínimas exigíveis para projeto e 

operação de aterros de resíduos perigosos, de forma a proteger adequadamente as 

coleções hídricas superficiais e subterrâneas próximas, bem como os operadores 

destas instalações vizinhas; 

Norma NBR 11.682 - Fixa condições exigíveis no estudo e controle da 

estabilidade de taludes em solo, rocha ou mistos componentes de encostas 

naturais ou resultantes de cortes; abrange, também, as condições para projeto, 

execução, controle e conservação de obras de estabilização; 

Norma NBR 13.028 - Define as formas de elaboração e apresentação de 

projeto de disposição de rejeitos de beneficiamento, em barramento e em 

mineração - Procedimento; 

Norma NBR 13.895 - Fixa as condições mínimas exigíveis  para construção 

de poços de monitoramento e amostragens; 

Norma NBR 13.896 - Fixa condições mínimas exigíveis para projeto, 

implantação e operação de aterros de resíduos não perigosos, de forma a proteger 

adequadamente as coleções hídricas superficiais e subterrâneas próximas, bem 

como os operadores destas instalações e populações vizinhas. 

Norma NBR 12.808 - Classifica resíduos de serviços de saúde aos riscos 

potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que tenham gerenciamento 

adequado; 

Norma NBR 12.809 - Fixa procedimento exigíveis para garantir condições 

de higiene e segurança no processamento interno de resíduos infectantes, 

especiais e comuns, nos serviços de saúde; 

Norma NBR 12.810 - Fixa os procedimentos exigíveis para a coleta interna 

e externa dos resíduos de serviço de saúde, sob condições de higiene e segurança; 
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Norma NBR 12.807 - Define termos empregados em relação aos resíduos 

de serviços de saúde; 

Norma NBR 13.853 - Define o uso de coletores para serviços de saúde 

perfurantes ou cortantes - requisitos e métodos de ensaio. 

Norma NBR 9.383 - Prescreve método para determinação de unidade ou 

materiais voláteis presentes nos produtos orgânicos sólidos;  

Norma NBR 8.418 - Fixa condições mínimas exigíveis para a apresentação 

de projetos de aterros de resíduos industriais perigosos - ARIP; 

Norma NBR 8.843 - Fixa normas para elaboração de planos de 

gerenciamento de resíduos sólidos em aeroportos; 

Norma NBR 10.004 - Classifica resíduos sólidos quanto aos seus riscos 

potenciais ao meio ambiente e a saúde pública, para que estes resíduos possam ter 

manuseio e destinação adequados. Os resíduos radioativos não são objetos desta 

norma, pois são de competência exclusiva da comissão nacional de energia 

nuclear; 

Norma NBR 10.005 - Prescreve procedimentos para lixiviação de resíduos 

tendo em vista a sua classificação; 

Norma NBR 10.006 - Fixa condições exigíveis para diferenciar os resíduos 

da classe II e III. Aplica-se somente para resíduos no estado físico sólido; 

Norma NBR 10.007 - Fixa condições exigíveis para amostragem, 

preservação e estocagem de amostras de resíduos sólidos; 

Norma NBR 10.664 - Prescreve métodos de determinação das diversas 

formas de resíduos (total, fixo, volátil; não filtrável, não filtrável fixo e não filtrável 

volátil, filtrável, filtrável fixo e filtrável volátil) em amostras de águas, efluentes 

domésticos e industriais, lodos e sedimentos; 

Norma NBR 12.267 - Fixa normas para elaboração de Plano Diretor; 

Norma NBR 12.980 - Define termos utilizados na coleta, varrição e 

acondicionamento de resíduos sólidos urbanos; 

Norma NBR 13.464 - Classifica a varrição de vias e logradouros públicos, 

bem como os equipamentos utilizados; 

Norma NBR 7.500 - Estabelece os símbolos convencionais e seu 

dimensionamento, para serem aplicados nas unidades de transporte e nas 
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embalagens para indicação dos riscos e dos cuidados a tomarem no seu manuseio, 

transporte, armazenamento, de acordo com a carga contida; 

Norma NBR 13.221 - Fixa diretrizes para o transporte de resíduos, de 

modo a evitar danos ao meio ambiente e a proteger a saúde pública; 

Norma NBR 13.591 - Define termos empregados exclusivamente em 

relação à compostagem de resíduos sólidos domiciliares; 

Norma NBR 9.800 - Estabelece critérios para o lançamento de efluentes 

líquidos industriais o sistema coletor público de esgoto sanitário; 

Norma NBR 10.005 - Estabelece critérios para o lançamento de efluentes 

líquidos industriais no sistema coletor público do esgoto sanitário; 

Norma NBR 12.988 - Prescreve método para a verificação da presença de 

líquidos livres uma amostra representativa de resíduos; 

Norma NBR 5.553 - Fixa características operacionais da pá-carregadeira, 

relacionar os termos usados na nomenclatura de alguns de seus componentes, bem 

como padronizar as condições de ensaio, bem como, define componentes e 

estabelece definições da carroceria, do chassi e do quadro do chassi dos veículos 

rodoviários automotores; 

Norma NBR 5.944 - Fixa condições exigíveis para aceitação de conteineres; 

Norma NBR 6.110 - Padroniza larguras de correias transportadoras e suas 

tolerâncias na própria largura e no comprimento; 

Norma NBR 6.140 - Estabelece características operacionais do trator de 

esteiras, relaciona termos usados na nomenclatura de alguns de seus 

componentes, bem como padroniza condições de ensaio; 

Norma NBR 6.171 - Padroniza folga das bordas das correias 

transportadoras em relação aos obstáculos lateral mais próximo; 

Norma NBR 8.163 - Padroniza espessuras das coberturas superior e 

inferior, de correias transportadoras lisas e respectivas tolerâncias; 

Norma NBR 13.167 - Fixa condições exigíveis para o cálculo da capacidade 

volumétrica teórica da caçamba frontal de pás-carregadeiras e de escavadeiras; 

Norma NBR 13.332 - Define termos relativos aos coletor-compactador de 

resíduos sólidos, acoplado ao chassi de um veículo rodoviário, e seus principais 

componentes; 
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Norma NBR 13.333 - Caçamba estacionária de 0,8 metros cúbicos, 1,2 

metros cúbicos e 1,6 metros cúbicos para cólera de resíduos sólidos por coletores 

compactadores de carregamento traseiro; 

Norma NBR 13.334 - Padroniza dimensões, volumes e respectivas 

capacidades de carga, para as caçambas estacionárias destinadas a acondicionar os 

resíduos sólidos aplicáveis aos coletores-compactadores de carregamento traseiro, 

dotados de dispositivos de basculamento; 

Norma NBR 13.463 - Classifica coleta de resíduos sólidos urbanos dos 

equipamentos destinados a esta coleta, dos tipos de sistema de trabalho, do 

acondicionamento destes resíduos e das estações de transbordo; 

Norma NBR 13.698 - Fixa condições mínimas exigíveis para as peças 

semifaciais filtrantes para partículas, utilizadas como equipamentos de proteção 

respiratória, exceto respiradores de fuga; 

Norma NBR 13.712 - Estabelece os princípios gerais para a padronização 

de luvas de proteção confeccionadas em couro ou tecido; 

Norma NBR 11.175 - Fixa condições exigíveis de desempenho do 

equipamento para incineração de resíduos sólidos perigosos, exceto aqueles assim 

classificados apenas por patogenecidade ou inflamabilidade.  

Norma NBR 13.741 - Fixa condições exigíveis para a destinação de 

bifenilas policloradas (PCB’s) e resíduos contaminados com PCB’s; 

Norma NBR 14.725 - Ficha de Informações de Segurança de Produtos 

Químicos - FISPQ; 

Norma NBR 7.501 - Transporte de Produtos Perigosos; 

Norma NBR 7.509 - Ficha de Emergência para Transportes de Produtos 

Perigosos; 

Norma NBR 7.504 - Envelope para Transporte de Produtos Perigosos; 

Norma NBR 8.285 - Preenchimento de Ficha de Emergência para 

Transporte de Produtos Perigosos; 

Norma NBR 9.735 - Conjunto de Equipamento para Emergências no 

Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. Procedimento; 

Norma NBR 12.710 - Proteção Contra Incêndios por Extintores no 

Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. Procedimento; 
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Norma NBR 13.095 - Instalação e Fixação de Extintores de Incêndio para 

Carga, no Transporte de Produtos Perigosos. Procedimentos; 

Norma NBR 13.894 - Tratamento no solo (Landfarming) - Procedimento; 

Norma NBR 14.283 - Resíduos em solos - Determinação da biodegradação 

pelo método respirométrico - Procedimento; 

Norma NBR 15.112 - Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos - 

Áreas de Transbordo e Triagem - Diretrizes de Projeto, Implantação e Operação;  

Norma NBR 15.113 - Resíduos Sólidos da Construção Civil e Resíduos 

Inertes - Aterros - Diretrizes para Projeto, Implantação e Operação; 

Norma NBR 15.114 - Resíduos Sólidos da Construção Civil - Áreas de 

Reciclagem - Diretrizes para Projeto, Implantação e Operação. 

Norma NBR 15.115 - Agregados Reciclados de Resíduos Sólidos da 

Construção Civil - Execução de Camadas de pavimentação - Procedimentos; 

Norma NBR 15.116 - Agregados Reciclados de Resíduos Sólidos de 

Construção Civil - Utilização em Pavimentação e Preparo de Concreto sem Função 

Estrutural - Requisitos. 

RESOLUÇÃO DA ANVISA 

Resolução RDC nº 306/2004 - Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o 

gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 

 

2.2 Legislação Estadual 

Lei n° 12.493/1999 - Estabelece princípios, procedimentos, normas e 

critérios referentes a geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, 

transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos no Estado do 

Paraná, visando controle da poluição, da contaminação e a minimização de seus 

impactos ambientais e adota outras providências. 

Decreto nº 6674/2002 - Aprova o Regulamento da Lei n0 12.493, de 1999, 

que dispõe sobre princípios, procedimentos, normas e critérios referentes à 

geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e 

destinação final dos Resíduos Sólidos no Estado do Paraná, visando o controle da 
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poluição, da contaminação e a minimização de seus impactos ambientais e adota 

outras providências. 

Resolução SEMA 21/2009 - Dispõe sobre licenciamento ambiental, 

estabelece condições e padrões ambientais e dá outras providências, para 

empreendimentos de saneamento. 

RESOLUÇÃO nº 050/2005 – CEMA - Proíbe, no Estado do Paraná, o 

armazenamento, o tratamento e/ou a disposição final de resíduos radioativos e 

explosivos oriundos de outros Estados da Federação e/ou de outros Países. 

Decreto nº 7750/2010 - Dispõe sobre a Comissão Coordenadora do 

Zoneamento Ecológico-Econômico para a elaboração do Zoneamento Ecológico-

Econômico, denominado de Consórcio ZEE-PARANÁ, e dá outras providências. 

PORTARIA IAP Nº 035/2012 - Permitir à partir da data de publicação 

desta Portaria, a emissão de Licença de Operação e renovação de Licença de 

Operação de empreendimentos e atividades de Armazenamento Temporário e 

Transbordo de Resíduos Sólidos, desde que o empreendimento ou atividade seja 

aprovado em avaliação e vistoria técnica a ser realizada por Câmara Técnica 

estabelecida nessa Portaria. 

PORTARIA IAP Nº 234/ 2010 - Dispõe sobre a dispensa de Autorização 

Ambiental para o uso agrícola de resíduos gerados pelas usinas de beneficiamento 

de cana-de-açúcar para produção de etanol, açúcar e energia elétrica e dá outras 

providências. 

PORTARIA IAP Nº 187/ 2009 - Estabelece condicionantes para 

autorização de destinação de resíduos sólidos na região de Curitiba 

Resolução SEMA nº 015/ 2011 - Instituir Grupo Técnico e Corpo Técnico 

com a finalidade de executar o Convênio MMA/SRHU/N° 00012/2009 - 

Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Estado do Paraná e 

Elaboração do Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Estadual. 

Resolução Conjunta SEMA/IAP nº 03/ 2012 - Instituir Grupo de Trabalho 

Interinstitucional para proposição de critérios sobre os processos de Recuperação 

Energética de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Lei nº 16240/2009 - Dispõe que a  SANEPAR só poderá instituir cobrança 

pela prestação de serviços públicos de abastecimento de água, de saneamento e de 
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resíduos sólidos, se efetivamente executar tais serviços, conforme especifica e 

adota outras providências. 

Decreto nº 5099/2009 - Companhia de Saneamento do Paraná – 

SANEPAR, só poderá instituir cobrança pela prestação de serviços públicos de 

abastecimento de água, de saneamento e de resíduos sólidos, se efetivamente 

executar tais serviços, ficando vedada a contratação de cobrança por serviços 

prestados por terceiros. 

Lei nº 15698/2007 - Autoriza o Estado do Paraná a participar dos 

Consórcios Intermunicipais de Gestão de Resíduos Sólidos que especifica. 

Lei nº 15851/2008 - Dispõe que as empresas produtoras, distribuidoras e 

que comercializam equipamentos de informática, instaladas no Estado do Paraná, 

ficam obrigadas a criar e manter o Programa de Recolhimento, Reciclagem ou 

Destruição de Equipamentos de Informática, sem causar poluição ambiental, 

conforme especifica. 

PORTARIA IAP N° 167/2012 - Estabelece condições e critérios e dá outras 

providências, para o licenciamento ambiental de Barracões para Triagem de 

Resíduos Sólidos Urbanos Não Perigosos. 

Resolução SEMA/IAP/ SUDERHSA nº 01/2006 - Estabelecer requisitos, 

critérios técnicos e procedimentos para a impermeabilização de áreas destinadas a 

implantação de Aterros Sanitários, visando à proteção e a conservação do solo e 

das águas subterrâneas. 

Lei nº 13806/2002 - Dispõe sobre as atividades pertinentes ao controle da 

poluição atmosférica, padrões e gestão da qualidade do ar, conforme especifica e 

adota outras providências. 

Resolução SEMA 54/2006 - Define critérios para o Controle da Qualidade 

do Ar como um dos instrumentos básicos da gestão ambiental para proteção da 

saúde e bem estar da população e melhoria da qualidade de vida, com o objetivo de 

permitir o desenvolvimento econômico e social do Estado de forma 

ambientalmente segura. 

Portaria IAP nº 224/2007 - Estabelece os critérios para exigência e 

emissão de Autorizações Ambientais para as Atividades de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos. 
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RESOLUÇÃO SEMA Nº 043/08 - Dispõe sobre o licenciamento ambiental, 

estabelece condições e critérios para Empreendimentos de incineração de resíduos 

sólidos e dá outras providências. 

RESOLUÇÃO CEMA 076/2009 - Emissão de Autorizações Ambientais para 

coprocessamento de resíduos em fornos de cimento, com fins de substituição de 

matéria prima ou aproveitamento energético. 

2.3 Legislação Municipal 

Lei nº 11.233, de 27/12/2012 - Dispõe sobre a Política Ambiental 
Municipal de Ponta Grossa e dá outras providências. 

 
Lei nº 11.069, de 02/08/2012 - Autoriza o poder executivo municipal a 

doar área de terreno no distrito industrial a ZERO RESÍDUOS S/A. 
 
Lei nº 10.628, de 08/07/2011 - Dispõe sobre a concessão dos serviços 

públicos de separação, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos 
do Município e Ponta Grossa. 

 
Lei nº 10.022, de 04/09/2009 - Altera a Lei nº 6.857, de 26/12/2001, 

conforme especifica. 
 
Lei nº 9371, de 14/01/2008 - Dispõe sobre a concessão dos serviços 

públicos de limpeza pública, tratamento e destinação final dos resíduos do 
Município de Ponta Grossa. 

 
Lei nº 9485/2008 - Dispõe sobre a manutenção de lixeiras comunitárias 

nas localidades não atendidas pelo serviço público de coleta de resíduos sólidos, 
situadas nos distritos municipais. 
 

Lei nº 8761/2007 – Regulamenta o uso das caçambas estáticas que 
efetuam a coleta de entulhos no município de Ponta Grossa. 

 
Lei nº 9100, de 10/09/2007 - Dispõe sobre a instalação de lixeiras, em 

vias públicas, pelo poder público, e dá outras providências. 
 

Lei nº 8355/2006 - Institui a cobrança de preço público pelo uso do aterro 
municipal. 

 
Lei nº 8428, de 16/01/2006 - Cria a Agência Reguladora de Águas e 

Saneamento Básico do Município De Ponta Grossa - Aras. 
 
 



 
 

                         
19 

 

Lei nº 8867 - Altera o inciso i, do art. 2º, da lei nº 8.745, de 13/12/2006 - 
doação de Imóvel no distrito industrial Prefeito Cyro Martins à Ponta Grossa 
Ambiental Ltda. 
 

Lei nº 7832 - Autoriza o poder executivo a doar área de terreno no distrito 
industrial Prefeito Cyro Martins à Campos Gerais Comércio de Resíduos Ltda. 
 

Lei nº 8156/2005 - Autoriza o poder executivo a doar área de terreno no 
distrito Industrial Prefeito Cyro Martins à Ponta Grossa Ambiental Ltda. 

 
Lei nº 5335/1995 - Disciplina a coleta de lixo infecto-contagioso, e dá 

outras providências. 
 
Lei nº 5856/1997 - Dispõe sobre a coleta seletiva e diferenciada de 

resíduos sólidos, e dá outras providências. 
 
Lei nº 4280/89 - Dispõe sobre a implantação de central de triagem e 

compostagem de resíduos sólidos urbanos e dá outras providências. 
 
Lei nº 6857/2001- Institui o Código Tributário Municipal. 
 
Decreto nº 2091, de 22/04/2008 - Regulamenta a Lei nº 8.940, de 27 de 

junho de 2007, que institui a coleta seletiva solidária no âmbito da administração 
pública municipal. 

 
Decreto nº 1640, de 21/08/2007 - Aprova o programa municipal de 

coleta seletiva do município de Ponta Grossa. 
 
Decreto nº 1050, de 17/07/2006 - Disciplina a cobrança de preço público 

pela utilização do aterro municipal. 
 
Decreto nº 1111, de 17/08/2006 - Aprova o plano integrado de 

gerenciamento de resíduos da construção civil do Município de Ponta Grossa. 
 
Decreto nº 940, de 22/05/2006 - Aprova o estatuto da Agência 

Reguladora de Águas e Saneamento Básico do Município de Ponta Grossa - Aras, 
criada pela Lei nº 8.428, de 16/01/2006. 
 

Decreto nº 106/91 - Outorga permissão de uso de logradouros públicos 
para a instalação de recipientes coletores de resíduos. 
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3 DIAGNÓSTICO 

3.1 CARACTERIZAÇÃO OPERACIONAL 

A execução dos serviços de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

de Ponta Grossa-PR, no perímetro urbano do Município são realizados por 

empresa terceirizada, através de contrato de concessão. Contrato de Concessão 

nº189/2008, firmado com a empresa Ponta Grossa Ambiental Ltda. 

A configuração da gestão destes serviços é bastante difusa entre diversas 

secretarias municipais e é apresentada no organograma a seguir:  

 

 

 

 Poder Concedente dos Serviços de Saneamento Básico – Prefeitura 

Municipal de Ponta Grossa; 
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 Ponta Grossa Ambiental Ltda - Empresa concessionada responsável pelos 

serviços: Coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares, resíduos 

resultantes das diversas atividades de limpeza pública e destinação final; 

Serviço de Varrição de Vias e Logradouros Públicos; Coleta, transporte, 

tratamento, descaracterização de resíduos de serviços originários de 

estabelecimentos de saúde de propriedade do município de Ponta Grossa, e 

destinação final; Operação, manutenção e vigilância do aterro existente; 

Fornecimento de equipes-padrão para serviços especiais e Coleta 

mecanizada de resíduos sólidos, através de containeres com rodas. 

 Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SMMA: responsável pela 

fiscalização do aterro, fiscalização dos geradores de resíduos da construção 

civil-RCC, caçambeiros, educação e controle ambiental; 

 Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SMOSP: responsável 

pela fiscalização do contrato, medição e controle das equipes padrão; 

 Secretaria Municipal de Planejamento - SMP: responsável pelas alterações 

contratuais; 

 Secretaria Municipal de Finanças - SMF: responsável pelo pagamento das 

medições. 

3.2 RESÍDUOS DOMÉSTICOS  

3.2.1 Acondicionamento 

A principal forma de acondicionamento dos resíduos domiciliares em Ponta 

Grossa é em sacos plásticos, que são dispostos em frente aos domicílios ou 

estabelecimentos comerciais para posterior coleta. Os sacos plásticos, por sua vez, 

são dispostos em diversos tipos de recipientes para a coleta, sendo eles lixeiras 

pequenas ou lixeiras grandes, ou até mesmo pendurados nos muros das 

residências. 
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Figura 1 - Resíduo acondicionado em saco plástico e lixeiras, em frente às residências 

 
 

3.2.2 Coleta 

A coleta e transporte são serviços executados por empresa terceirizada, 

pela Ponta Grossa Ambiental, que conta com 14 caminhões compactadores. Os 

veículos da PG Ambiental são equipados com sistema de monitoramento remoto 

online, através de GPS instalado em cada veículo. As informações são enviadas em 

tempo real a uma central de monitoramento, na sede administrativa da empresa. 

 

 

Figura 2 - Veículo de coleta de resíduos domiciliares  

 

A coleta é organizada em 46 setores, sendo 24 setores diurnos e 22 setores 

noturnos, ao todo são percorridos 53.400km/mês. 
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Para a execução dos serviços de coleta a empresa conta com a seguinte 

equipe: 

Setor de coleta Diurno Noturno Total 

Motoristas 16 14 30 

Garis 42 36 78 

Manutenção 2 4 6 

Administrativo 3 1 4 

 

A coleta é realizada em todo o perímetro urbano do município, atingindo 

100% das residências. 

 

Nos Distritos do Município (Uvaia, Guaragi, Itaiacoca e Periquitos) a coleta é 

realizada pela Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Públicos, 2 vezes por semana, com caminhão basculante. 

3.2.3 Quantificação 

Dos resíduos coletados diariamente, de acordo com relatórios da PG 

Ambiental, empresa que opera o Aterro do Município, e realiza o controle através 

de balança rodoviária na entrada, são gerados por dia cerca de 195t de resíduos 

domésticos em Ponta Grossa. 

 

Tabela 1 - Geração de resíduos 

 

 

Ano t/ano t/dia

Taxa 

crescimento 

(%)

2009 61.450 168 -

2010 63.656 174 3,47

2011 66.068 181 3,65

2012 71.080 195 7,05

4,72Média de crescimento (%) =
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Figura 3 - Crescimento na geração de resíduos (t/ano) 

 

3.2.4 Geração Per Capita 

O cálculo da geração per capita de resíduos de Ponta Grossa teve como 

referência a população de 2010 (Censo, IBGE), de 311.611 habitantes e a 

quantidade de resíduos domiciliares destinada ao Aterro em 2010, 63.656 

toneladas. 

Portanto, o valor per capita daquele ano foi de: 0,560 Kg/hab.dia 

 

3.2.5 Caracterização  

Em agosto de 2011, foi realizado um estudo gravimétrico dos resíduos 

sólidos urbanos do município de Ponta Grossa, a título de relatório de estágio, pela 

então graduanda de Engenharia Ambiental, Flávia Caroline Berger Silva, da 

UNICENTRO.  

O trabalho amostrou 32 de 39 setores existentes na época, o que 

representou 86% abrangência. O método de amostragem utilizado foi o 
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procedimento recomendado pela CETESB e o método de quarteamento, conforme 

ABNT NBR 10007/2004. 

As amostras foram segregadas em 10 categorias previamente estabelecidas: 

papel e papelão, plásticos (rígido e mole), panos e trapos, metais e latas, couro e 

borracha (incluindo sapatos e tênis), vidro, madeira, matéria orgânica (restos de 

alimentos, resíduos de poda), isopor e rejeito (sanitários e inservíveis). 

A composição geral foi obtida através da média aritmética dos percentuais 

de cada categoria entre os 32 setores amostrados. 

 

Figura 4 - Composição Gravimétrica dos RSU de Ponta Grossa 

Fonte: SILVA, 2011. 

 

Resumidamente, obtém-se: 

 

Composição gravimétrica dos resíduos 

Recicláveis 46,94% 

Orgânicos 32,98% 

Rejeito 20,08% 

Fonte: Adaptado SILVA, 2011. 
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3.2.6 Disposição Final 

A disposição final dos resíduos domiciliares coletados no município de 

Ponta Grossa é o Aterro do Botuquara, localizado na Rodovia PR-513, Distrito de 

Itaiacoca, Zona Rural do Município de Ponta Grossa, coordenadas geográficas: 

25ᵒ06’56,46”S; 50ᵒ01’ 53,60” O. 

Tabela 2 - Resumo dos aspectos gerais do aterro do Botuquara 

Informações Aterro do Botuquara 

Localização: Rod. Peri Pereira Costa s/n Ponta Grossa – Itaiacoca 

Tipo de Relevo: Plano a suave ondulado a ondulado (entre 8% a 20%); 

Tipo de Solo: 

 

Solo superficial, horizonte A e B compõem-se de solo silte 

argiloso; 

Uso do Solo: Pastagem; 

Corpo Receptor: Classe de Uso 2; 

Direção dos Ventos: Favorável; 

Zoneamento Urbano: Baixo; 

Lençol Freático: de 2,1m a 5,7m; 

Disponibilidade de Energia 

Elétrica: 

Rede de energia a ser instalada conforme prevê o contrato 

atual; 

Via Pavimentada: 13,0 Km; 

Via de Terra: 0,5 Km; 

Distância do Centro da Área 

Urbana (km) Total: 

13,5 Km; 

Vizinhança no Raio de 500m Poucas residências; 

Área Passível de Utilização 10 ha. 

Fonte: PMGIRS, 2008. 

 

O Aterro do Botuquara é o local de destinação final de resíduos do 

município há pelo menos duas décadas. Segundo o PMGIRS, 2008, até a metade da 

década de 90, a área onde está instalado o referido aterro era um lixão a céu aberto 

sem qualquer controle sobre seus aspectos e impactos ambientais. A partir de 

então houve a adequação do antigo lixão em aterro. Este foi um processo onde 

houve o aperfeiçoamento progressivo da área de disposição de lixo do município 

de Ponta Grossa, habilitando-se à condição mais próxima possível de um aterro 

sanitário ao longo de sua vida útil que é estimada em mais 10 anos. 
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Em 1995 a VEGA Sopave, na época a empresa responsável pelo serviço de 

coleta de resíduos domésticos do município, começou a investir na adequação do 

até então lixão municipal, com pequenas ações de tratamento (compactação dos 

resíduos) e cobertura do lixo. 

 

 

Figura 5 - Lixão do Botuquara 1995 
Fonte: PMGIRS, 2008. 

 

Em 2001, a Prefeitura de Ponta Grossa, através da empresa que realizava a 

coleta de resíduos, VEGA, fez a readequação do sistema de disposição final na área, 

transformando-o em um aterro controlado. Na época havia catadores, que tiravam 

seu sustendo do lixão. Neste mesmo ano foi feita a retirada dos catadores. 

Ressalvado que o Aterro Controlado do Botuquara operava numa faixa de 

transição entre o “lixão” e o aterro sanitário (Adaptado PMGIRS, 2008). 
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Figura 6 - Retirada dos catadores do “Lixão” do Botuquara – 2001 
Fonte: PMGIRS, 2008. 

 

 

Figura 7 - Lixão do Botuquara - 2001 
Fonte: PMGIRS, 2008. 

 

As modificações efetuadas dotaram o aterro de melhores condições de 

manejo, dentre as principais benfeitorias podemos citar o sistema de controle e 

drenagem de águas pluviais, adoção de um sistema de drenagem de chorume e 

construção de lagoas de tratamento deste efluente, instalação de sistemas de 

exaustão de gases gerados pela degradação da matéria orgânica, construção de 

poços de monitoramento de águas subterrâneas, isolamento da área com vigilância 

24 horas e área especifica para disposição final de resíduos de serviço de saúde. 
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Um sistema de drenagem periférico de líquidos, totalizando aproximadamente 

6.000 metros lineares, foi instalado para evitar a contaminação do solo e das águas 

superficiais e subterrâneas (PMGIRS, 2008). 

 

 

   

Figura 8 - Modificações Aterro do Botuquara 
Fonte: PMGIRS, 2008. 

 

 

Figura 9 – Drenos de gás implantados 
Fonte: PMGIRS, 2008. 

 

Foram implantados na época 3 lagoas de estabilização, para tratamento 

biológico do chorume. 
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Figura 10 –  Lagoas de estabilização 
Fonte: PMGIRS, 2008. 

 

O chorume, líquido gerado da decomposição dos resíduos depositados no 

aterro, possui alta carga poluidora. Por conta de sua alta toxicidade, o chorume 

necessita tratamento antes de ser lançado. Quanto maior o tempo que a matéria 

orgânica fica aterrada, mais o lixiviado (chorume) se torna complexo do ponto de 

vista da composição química e o tratamento requer tecnologias mais avançadas 

para que o mesmo atenda os parâmetros necessários para ser lançado nos corpos 

hídricos. Até hoje o sistema continua o mesmo, sendo ineficiente o tratamento 

adotado.  

 

Figura 11 –  Lagoas de estabilização 2013 
 

O Aterro possui monitoramento ambiental das águas subterrâneas, por 

meio de 07 poços de monitoramento (05 da área do aterro controlado e 02 da área 

das células sanitárias). 
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Figura 12 – Poços de monitoramento-2005 
Fonte: PMGIRS, 2008. 

 

 

Figura 13 – Poço de monitoramento 2013 
 

Em meados de 2005 e 2006 o aterro passou a receber, somente resíduos 

urbanos e industriais não perigosos (classe II). Os resíduos industriais passíveis de 

se enquadrarem na classe I foram proibidos, e a antiga área reservada para a 

disposição de resíduos industriais foi desativada, bem como a vala de resíduos de 

serviços de saúde (vala séptica).  

 

Construção das células sanitárias 

 

Em 2005 foi construído a primeira célula sanitária do aterro (com 8.500 m² 

de base), com manta impermeabilizadora, drenagem de gás e de chorume, 

instalação de novos poços de monitoramento, condições de um aterro sanitário, 

minimizando os riscos de contaminação do solo e da água subterrânea pelo 

chorume dos resíduos depositados no local (PMGIRS, 2008). 
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Em 2007 foi instalada uma segunda célula sanitária com mais de com 

13.500 m² de base, construída de acordo com as normas de engenharia 

(impermeabilização, drenos de gás e de chorume), (PMGIRS, 2008). 

 

 

Figura 14 – Construção células sanitárias 2007 
Fonte: PMGIRS, 2008 

 

Em 2008, através de processo licitatório, a empresa Ponta Grossa 

Ambiental, começou a operar o Aterro do Botuquara, mantendo as medidas 

implantadas anteriormente, o contrato permanece em vigor. Atualmente existe 

controle da entrada no Aterro, e também controle de pesagem através de balança 

rodoviária. Relatórios mensais são enviados a Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, que é responsável pela fiscalização. 

 

Figura 15 – Balança Rodoviária Aterro Botuquara 
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Além dos resíduos gerados em Ponta Grossa, o Aterro do Botuquara, recebe 

também os resíduos domésticos do município vizinho, Carambeí. São aterrados por 

dia cerca de 195t provenientes da coleta de resíduos domésticos de Ponta Grossa, 

levando em consideração além dos resíduos domésticos, os resíduos públicos 

(gerados nos serviços de varrição, capina e roçada), mais os resíduos coletados nos 

4 distritos do município, realizado pela Prefeitura Municipal, são aterrados 207t 

diariamente. O Município de Carambeí destina cerca de 12t por dia.  

  

 
Figura 16 –  Aterro Botuquara 2013 

 

Foi realizada uma avaliação da área de disposição final dos resíduos, 

obedecendo aos critérios da CETESB. Os resultados apresentam-se a seguir, sendo 

que o IQR (Índice de Qualidade do Aterro Sanitário) determinado foi de 4,7 

correspondendo a condições inadequadas. 

 

AVALIAÇÃO DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 

 

IQR* = (Sub Total 1 + Sub Total 2.1 + Sub Total 3) 

                                         10 

* Sem recebimento de resíduos industriais 

 

Onde:  

 

IQR AVALIAÇÃO

0,0 a 7,0 Condições Inadequadas

7,1 a 10,0 Condições Adequadas
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Tabela 3- Índice de Qualidade de Aterros 

 

 Fonte: Cetesb, 2013. 

 

ITEM SUB-ITEM AVALIAÇÃO PESO PONTOS

Sim/Suficiente 2

Não/ Insuficiente 0

Sim/Suficiente 2

Não/ Insuficiente 0

Sim/Suficiente 2

Não/ Insuficiente 0

Adequado 3

Inadequado 0

Adequadas 5

Inadequadas 0

Adequada 5

Inadequada 0

Adequado 5

Inadequado 0

Adequadas 4

Inadequadas 0

Adequada 4

Inadequada 0

Adequada 3

Inadequada 0

Não/ Raros 4

Sim/ Numerosos 0

Adequado 5

Inadequado 0

Sim 5

Não 0

Sim/Adequada ( N 

preencher item 15) 10
10

Não/ Inadequada 

(preencher item15) 0

P > 3 m, k <10-6 4

1 <= P <= 3 m, k <10-6 2

Condição Inadequada 0

Sim/ Suficiente 4

Não/ Insuficiente 0

Sim/ Adequado 4

Não/ Inadequado 0

Suficientes/ 

desnecessários 3

Não/ Insuficiente 0

Suficientes/ 

desnecessários 4

Não/ Insuficiente 0

Suficientes/ 

desnecessários 4

Não/ Insuficiente 0

Adequado 4

Inadequado/ 

Insuficiente 1

Inexistente 0

Adequado/ 

Desnecessário 4

Inadequado/  

Insuficiente 1

Inexistente 0

39

1. Portaria, balança e 

vigilância

2. Isolamento físico

3. Isolamento visual

4. Acesso à frente de 

descargas

Es
tr

u
tu

ra
 d

e 
ap

o
io

20. Drenagem de gases

19. Drenagem 

definitiva de águas 

pluviais

18. Drenagem 

provisória de águas 

pluviais

17. Tratamento de 

chorume

Fr
en

te
 d

e 
tr

ab
al

h
o

Ta
lu

d
es

 e
 b

er
m

as
Su

p
er

fi
ci

e 

su
p

er
io

r
Es

tr
u

tu
ra

 d
e 

p
ro

te
çã

o
 a

m
b

ie
n

ta
l

5. Dimensões da frente 

de trabalho

6. Compactação dos 

resíduos

7. Recobrimento dos 

resíduos

0

0

4

0

10. Proteção vegetal

9. Cobertura de terra

8. Dimensões e 

instalações

21. Monitoramento de 

águas subterrâneas

22. Monitoramento 

geotécnico

16. Drenagem de 

chorume

15. Prof. Lençol freático 

(P) X Permeabilidade 

do solo (k)

14. Impermeabilização 

do solo 

13. Homogeneidade da 

cobertura

12.Nivelamento da 

superfície

11. Afloramento de 

chorume

2

2

2

3

0

1

0

4

0

0

0

0

3

0

4

4

SUBTOTAL 1

ITEM SUB-ITEM AVALIAÇÃO PESO PONTOS

Não 2

Sim 0

Não 2

Sim 0

Não 2

Sim 0

Não 2

Sim 0

Não 2

Sim 0

Sim (preencher item 

29)

Não (ir item 30)

Suficiente/ Adequado 10

Insuficiente/ 

Inadequado 0

10 6

20

>= 500m 2

< 500m 0

>=200m 2

<200m 0

<= 2 anos

 de 2 a 5 anos X

> 5 anos

Sim

Não/vencida X

Sim

Não X

2

C
ar

ac
te

rí
st

ic
a 

d
a 

ár
ea

23. Presença de 

catadores

24. Queima de Resíduos

25. Ocorrência de 

moscas e odores

26. Presença de aves e 

animais

27. Recebimento de 

resíduos não 

autorizados

28. Recebimento de 

resíduos industriais

29. Estruturas e 

procedimentos

30. Proximidade de 

núcleos habitacionais

31. Proximidades de 

corpos de água

O
u

tr
as

 in
fo

rm
aç

õ
es

34. Restrições legais ao 

uso do solo

32. Vida útil da área

SUBTOTAL 2.1

SUBTOTAL 2.2

SUBTOTAL 3

33. Licença de Operação

2

2

0

0

2

2

0
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Conforme reportado anteriormente o Aterro do Botuquara é um passivo 

ambiental significativo no município. Apesar de medidas para mitigar os impactos 

ambientais já terem sido tomadas, os impactos causados nos anos anteriores não 

foram mitigados suficientemente. Uma solução eficiente seria elaborar um projeto 

de remediação da área como um todo e cessar o envio de resíduos ao local, 

enviando os resíduos gerados em Ponta Grossa, para outra área onde sejam 

previstos todas as medidas de saneamento ambiental necessárias.  

3.3 Resíduos Públicos 

Os serviços de capina, roçada, varrição e poda são executados também pela 

Ponta Grossa Ambiental.  

A varrição é realizada na região central do município, atualmente são 14 

setores de varrição, sendo 13 setores de vias e 1 setor de feiras-livres. A varrição é 

realizada manualmente. São varridos mensalmente cerca de 1.400km/mês. 

Para realizar o serviço, os funcionários utilizam: vassourões, vassourinhas, 

pás, carro tipo Lutocar e sacos plásticos. 

 
Feiras Livres: 

 
Dia da Semana Endereço Horário 

Terça-feira Praça Rotary Internacional, esquina com a Rua Saldanha da 
Gama, Jardim Carvalho 

15h às 20h 

Quarta-feira Antigo pátio da RFFSA, Rua Benjamin Constant 15h às 20h 

Sábado Antigo pátio da RFFSA, Rua Benjamin Constant 7h às 13h 

Fonte: PMGIRS, 2008 

 
Ruas para varrição: 
 

Freqüência: 3 varrições/dia 
 

Local Nome da via e trecho a ser varrido Extensão da via (m) Extensão a ser 
varrida (m) 

1 Av. Vicente Machado 
Da Av. Visconde de Taunay até a Rua Conselheiro Barradas 

1300 3900 

Extensão total 1300 3900 

Fonte: PMGIRS, 2008 
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Freqüência: 2 varrições/dia 
 

Local Nome da via e trecho a ser varrido Extensão da via (m) Extensão a ser 
varrida (m) 

1 Rua Balduíno Taques 
Da Rua Dr. Colares até a Rua Francisco Búrzio 

800 1600 
 

2 Rua Dr. Colares 
Da Rua Balduíno Taques até a Rua Saldanha Marinho 

650 1300 

3 Rua Augusto Ribas 
Da Rua Dr.Colares até a Rua Saldanha Marinho 

200 400 

Extensão total 1650 3300 

Fonte: PMGIRS, 2008 

 
Freqüência: 1 varrição/dia 

 
Local Nome da via e trecho a ser varrido Extensão da via (m) Extensão a ser 

varrida (m) 

1 Rua Marechal Deodoro 
Da Rua Rui Barbosa até a Rua Benjamin Constant 

800 800 

2 Rua XV de Novembro 
Da Rua Rui Barbosa até a Rua Benjamin Constant 

850 850 

3 Rua Dr.Colares 
Da Rua Rui Barbosa até a Rua Balduíno Taques 

100 100 

4 Rua Dr.Colares 
Da Rua Santos Dumont até a Rua Benjamin Constant 

100 100 

5 Rua Saldanha Marinho 
Da Av. Visconde de Taunay até a Rua Bonifácio Vilela 

400 400 

6 Rua do Rosário 
Da Rua Catão Monclaro até a Rua Frederico Bahls 

1450 1450 

7 Rua Comendador Miro 
Da Rua Barão de Teffé até a Rua Catão Monclaro 

1340 1340 

8 Rua Júlia Wanderley 
Da Rua Barão de Teffé até a Rua Benjamin Constant 

1050 1050 

9 Rua Theodoro Rosas 
Da Rua Barão de Teffé até a Rua Boifácio Vilela 

700 700 

10 Rua Tiradentes 
Da Rua Balduíno Taques até a Rua Bonifácio Vilela 

450 450 

11 Rua Francisco Búrzio (duas pistas) 
Da Rua Balduíno Taques até a Rua Bonifácio Vilela 

900 1800 

12 Rua Barão do Cerro Azul 
Da Rua Balduíno Taques até a Rua Bonifácio Vilela 

450 450 

13 Rua Júlia de Castilho 
Da Rua Cel. Bittencourt até a Rua Bonifácio Vilela 

150 150 

14 Rua Riachuelo 
Da Rua Cel. Bittencourt até a Rua Bonifácio Vilela 

150 150 

15 Rua Penteado de Almeida 
Da Rua Balduíno Taques até a Rua Bonifácio Vilela 

450 450 

16 Rua Balduíno Taques 
Da Av.Visconde de Mauá até a Rua Dr. Colares 

1100 1100 

17 Rua Balduíno Taques 
Da Rua Francisco Burzio até a Av. Anita Garibaldi 

1300 1300 

18 Rua Dr. Paula Xavier 
Da Rua Francisco Ribas até a Av. Visconde de Mauá 

2100 2100 

19 Rua Cel Dulcídio 
Da Rua Barão do Cerro Azul até a Rua Mal Deodoro 

950 950 

20 Rua Cel. Bittencourt 
Da Rua Penteado de Almeida até a Rua Saldanha Marinho 

850 850 

21 Rua Augusto Ribas 
Da Rua Pe. João Lux até a Rua Dr. Colares 

270 270 
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22 Rua Augusto Ribas 
Da Rua Saldanha Marinho até a Rua Penteado de Almeida 

380 380 

23 Rua Sen. Pinheiro Machado 
Da Rua Riachuelo até a Rua Saldanha Marinho 

750 750 

24 Rua Santana 
Da Rua Saldanha Marinho até a Rua Pe. João Lux 

450 450 
 

25 Rua Bonifácio Vilela 
Da Rua Penteado de Almeida até a Rua Saldanha Marinho 

850 850 

26 Rua Eng.º Schamber 
Da Rua Saldanha Marinho até a Rua Pe João Lux 

450 450 

27 Rua Sete de Setembro 
Da Rua Julia Wanderley até a Rua Pe. João Lux 

680 680 

28 Rua Santos Dumont 
Da Rua Julia Wanderley até a Rua Pe. João Lux 

680 680 

29 Rua General Carneiro 
Da Rua Julia Wanderley até a Rua Pe. João Lux 

680 680 

30 Rua Benjamin Constant 
Da Rua Pe. João Lux até a Rua Dr. Colares 

270 340 

31 Rua Benjamin Constant 
Da Rua Saldanha Marinho até a Rua Penteado de Almeida 

380 380 

32 Largo Professor Colares 
Da Rua Airton Playsant até a Rua Balduíno Taques 

400 800 

33 Av. Visconde de Taunay 
Da Rua Balduíno Taques até a Rua Colômbia 

2150 4300 

34 Rua Pe. João Lux 
Da Rua Santana até a Rua Conselheiro Barradas 

450 450 

35 Rua Conselheiro Barradas 
Da Rua Pe. João Lux até a Av. Carlos Cavalcanti 

850 850 

36 Rua Dom Geraldo Pelanda 
Da Rua Catão Monclaro até a Av. Vicente Machado 

300 300 

37 Rua Ten. Hinon Silva 
Da Rua Benjamin Constant até a Rua Catão Monclaro 

450 450 

38 Av. Fernandes Pinheiro 
Da Rua Ten. Pinto Duarte até a Rua Catão Monclaro 

250 250 

39 Rua Dezenove de Dezembro 
Da Rua Comendador Miró até a Av. Fernandes Pinheiro 

200 200 

40 Rua Ten. Pinto Duarte 
Da Rua Comendador Miró até a Av. Fernandes Pinheiro 

200 200 

41 Rua 12 de Outubro 
Da Rua Comendador Miró até a Av. Fernandes Pinheiro 

200 200 

42 Rua Catão Monclaro 
Da Rua Comendador Miró até a Rua D. Geraldo Pelanda 

150 150 

43 Rua Rui Barbosa 
Da Av. Vicente Machado até a Rua Mal. Deodoro 

250 250 

44 Rua Visconde de Nácar 
Do Largo Prof. Colares até a Rua Mal. Deodoro 

750 750 

45 Rua Barão de Teffé 
Da Rua Custódio de Mello até a Av. Visconde de Taunay 

250 250 

46 Rua Frederico Bahls 
Da Rua Custódio de Mello até a Av. Visconde de Taunay 

250 250 

47 Rua Ayrton Playsant 
Da Rua Custódio de Mello até a Av. Visconde de Taunay 

300 300 

48 Rua Custódio de Mello 
Da Rua Barão de Teffé até a Av. Ayrton Playsant 

170 170 

49 Rua Penteado de Almeida 
Da Rua Cel. Bittencourt até a Rua Balduíno Taques 

300 300 

50 Av. João Manoel dos Santos Ribas 
Da Av. Visconde de Taunay até a Rua Londrina 

2800 5600 

51 Travessa Santa Cruz 
Da Rua Balduíno Taques até a Travessa Pasteur 

180 180 

52 Av. Ernesto Vilela 
Da Travessa Pasteur até a Rua Maurício de Nassau 

1600 3200 
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53 Rua Dom Pedro II 
Da Rua Londrina até a Rua Prefeito Campos Mello 

1200 2400 

54 Rua Maurício de Nassau 
Da Av. Ernesto Vilela até a Rua Dom Pedro II 

200 200 

Extensão total 35330 44450 
   

Total Geral 38280 51650 

Fonte: PMGIRS, 2008 

 

Os serviços de poda, capina e roçagem são realizados pelas chamadas 

equipe padrão, que também realizam os serviços de pintura de meio-fio. A 

execução dos serviços é mediante emissão de ordens de serviço expedidas pela 

Prefeitura Municipal. A fiscalização fornece a programação quinzenal de serviços, 

descrevendo os locais e os horários que seja realizada a tarefa. 

Os serviços de poda de árvores ou manutenção de áreas vegetadas, abrange 

as atividades de implantação, irrigação, poda, plantio, replantio e substituição de 

árvores. As podas são programadas previamente pela Prefeitura, salvo situações 

de emergência. 

Para execução dos serviços, são utilizados os itens a seguir: 

 Roçadeira costal modelo FS-220 2,28 HP 

 Carrinho de mão 80 L 

 Pulverizador alta pressão 5L 

 Escada de alumínio 6 degraus – 2 metros 

 Serrote para galhos 18” 

 Foice com cabo longo 1 m 

 Alfange (corte de grama) com cabo de 1,5m 

 Rastelo tipo leque 14 dentes com cabo 

 Garfo com 4 dentes com cabo 

 Cone de sinalização 75cm 

 Sacos plásticos 120l reforçado 

 Machado com cabo 2” 

 Tesoura de poda e de tosa 

 Pá quadrada nº4 com cabo 

 Enxada larga 25cm com cabo 

 Vassourão 40cm nylon 

 Alavanca de 1x1m 
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 Lima chata bastarda 8” 

 Brocha média 165x57x60mm 

 Balde para concreto 12 litros 

 Cal hidratada moída – saco 20 Kg 

 Fixa cal para uso em pintura 150ml 

 Adubo granulado 

 Semente de grama 

 Faca 02 pontas para roçadeira 

 Prato giratório para roçadeira 

 Trincut 40-2 

 Tela industrial de nylon 1,5m altura 

 Cinto duplo pra ombro roçadeira 

 

Os resíduos gerados nos serviços de capina, roçada, poda e varrição, são 

enviados ao Aterro do Botuquara. 

 

3.4 Resíduos de Serviços de Saúde 

O gerenciamento de resíduos de serviços de saúde de Ponta Grossa é 

realizado pelos próprios geradores (públicos e privados), de acordo com as 

Resoluções ANVISA Nº 306/2004 e CONAMA Nº 358/2005. A Tabela a seguir, 

especifica e detalha os resíduos referenciados nas Resoluções citadas.  

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde  

CLASSIFICAÇÃO POR 

GRUPOS – RDC N.º 306 

ANVISA 

EXEMPLOS DE RESÍDUOS DE SAÙDE 
ARMAZENAMENTO E 

IDENTIFICAÇÃO 

FORMAS DE 

TRATAMENTO 

GRUPO – A 

INFECTANTE A-I 

 
 

Culturas e estoques de microorganismos, 
descarte de vacinas, resíduos de 
laboratórios de manipulação genética; 
inoculação mistura de culturas 

Saco branco leitoso ou caixa de 
perfuro cortante com o 
símbolo de substância 
infectante 

Incineração, 
autoclave ou 
microondas 

A – 2 
 

Carcaças, peças anatômicas, vísceras e 
outros resíduos provenientes de animais 
submetidos a processos de 
experimentação com inoculação de 
microorganismos, bem como suas 
forrações etc... 

Saco branco leitoso ou caixa de 
perfuro cortante e a inscrição: 
“Peças anatômicas de animais” 

Incineração 
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Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde  

CLASSIFICAÇÃO POR 

GRUPOS – RDC N.º 306 

ANVISA 

EXEMPLOS DE RESÍDUOS DE SAÙDE 
ARMAZENAMENTO E 

IDENTIFICAÇÃO 

FORMAS DE 

TRATAMENTO 

A – 3 

 

Peças anatômicas humanas feto ( até 
250gr ou inferior a 25 cm). 

Saco vermelho ou saco branco 
leitoso com símbolo infectante, 
com a inscrição: peças 
anatômicas. 

Incineração ou 
cremação 

A – 4 

 

Kits de linhas arteriais, endovenosas, 
filtros de ar, sobras de amostras de 
laboratórios (fezes, urina e secreções), 
tecido adiposo proveniente de 
lipoaspiração, peças anatômicas (órgãos e 
tecidos, bolsas trasnfusionais) 

Saco branco leitoso com 
símbolo de “substância 
infectante” 

Incineração, 
autoclave ou 
microondas  

A – 5 
 

Órgãos. Tecido, materiais resultante em 
geral da atenção à saúde de indivíduos ou 
animais, com suspeita de contaminação 
com prion (agente etiológico de encefalite 
espongiforme), 

Saco vermelho com símbolo de 
“substância infectante” 

Incineração  

Grupo - B Químicos 
 

 

Produtos hormonais e anti-
microbiabianos, citostáticos, 
antineoplasícos, imunopressores, 
antiretrovirais, medicamentos controlados 
pela Portaria MS n.º 344/98 

Líquidos – recipientes rígidos, 
resistentes, estanques, com 
tampa rosqueável e simbologia 
de sustância química  

Incineração ou 
disposição em aterro 
para resíduos 
perigosos  

Grupo - C Radioativos 
 

 

Rejeitos radioativos ou contaminados com 
rádio-nucleideos , provenientes de 
laboratórios de análises, serviços de 
medicina nuclear e radioterapia 

Sólidos – recipientes de 
material rígido forrado 
internamento com saco 
plástico resistente e 
identificação com o símbolo 
internacional de reação 
ionizante. Líquidos – 
bombonas resistentes, rígidas 
e estanques com tampa 
rosqueável, vedante.  

Decaimento de 
acordo com a norma 
NE – 6.05 do CNEN. 

Grupo D  – Comuns  

Recicláveis  

Sobras de alimento e seu preparo, resto 
de alimentos, papel higiênico, fralda. 
Absorvente higiênico, resíduos de 
varrição, flores, jardins, resíduos diversos 
provenientes da assistência à saúde  

Sacos impermeáveis podendo 
ser  na cor preta ou cinza 

 

 Não há necessidade 
de tratamento 
prévio. 

 

Provenientes de áreas administrativas e 
demais resíduos passiveis de reciclagem. 
Exemplo: papeis, metais, vidros e 
plásticos. 

Sugere-se o acondicionamento 
em saco azul ou verde 

Reciclagem 

Grupo E – Perfuro-

cortantes  

         

 
Agulhas, laminas de bisturi, de barbear, 
escalpes, ampolas de vidro, lancetas, 
utensílios de vidros quebrados 

 
Caixa de perfuro cortantes 
mais a simbologia de risco 
associado: A, B ou C. 

Microondas; 
autoclave; 
incineração ou 
decaimento, 
dependedo do risco 
associado 

 

Cabe aos estabelecimentos de saúde a responsabilidade de elaborar seus 

Planos de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, para 
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aprovação por parte da Vigilância Sanitária. Fica a cargo da Vigilância Sanitária 

também a fiscalização da implantação dos respectivos planos. 

Os RSS da rede pública gerados em Ponta Grossa são coletados pela 

empresa Ponta Grossa Ambiental, que também realiza o tratamento dos resíduos 

do Grupo A e E, através de autoclavagem. Os resíduos coletados do Grupo B e C, são 

encaminhados para outras empresas especializadas e licenciadas. A coleta nas 

unidades de saúde pública de Ponta Grossa é realizada com uma Kombi adaptada. 

 
Figura 17 - Autoclavagem de RSS 

Fonte: PG Ambiental, 2013. 

 
A frequência e as unidades de saúde que são realizadas as coletas são: 
 

SETOR NÚMERO DE ORDEM FREQÜENCIA PERÍODO 
1 01 a 03 Diária Diurno 
2 04 a 29 2ª / 4ª / 6ª Diurno 
3 20 a 57 3ª / 5ª / sábado Diurno 

Fonte: PMGIRS, 2008 

SETOR: 01 
FREQUÊNCIA: DIÁRIA 
PERÍODO: DIURNO 
 
Nº de Ordem ESTABELECIMENTO ENDEREÇO 
01 Universidade Av. Gal. Carlos Cavalcanti – Campus 
02 Pronto Socorro Municipal Av. Augusto Ribas, 81 
03 Hospital da Criança Rua Joaquim de Paula Xavier, 500 

Fonte: PMGIRS, 2008 

SETOR: 02 
FREQUÊNCIA: ALTERNADA – SEGUNDAS, QUARTAS E SEXTAS-FEIRAS 
PERÍODO: DIURNO 
 
Nº de Ordem ESTABELECIMENTO ENDEREÇO 
04 UBS – Vila Estrela Rua Nilo Peçanha 
05 UBS – Santa Maria Rua Tucano 
06 UBS – Maria Otilia Rua Freud 
07 UBS – Ronda Rua Cruzeiro do Oeste, s/nº 
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Nº de Ordem ESTABELECIMENTO ENDEREÇO 
08 Batalhão da Polícia Militar Rua Cardoso Fontes, 985 
09 UBS – Vila Cipa Rua Lapa 
10 UBS – Vila Guaíra Rua Teodoro Sampaio 
11 UBS – Santa Edwirges Rua Isabel Ossowski 
12 UBS – Cristo Rei Rua Basílio Itiberê 
13 UBS – Jardim Planalto Rua Emilia Mendes Machado s/nº 
14 UBS – Santa Terezinha Rua Papoula 
15 Prefeitura Municipal Avenida Visconde de Taunay, 950 
16 UBS – Santo Antonio Rua Pinhalão, s/nº 
17 UBS – Vila Cristina Paes de Andrade, s/nº 
18 UBS – Santa Paula Rua Castanheira, 216 
19 UBS – Parque D. Pedro II Rua Lisandro A. de Araújo 
20 UBS – Sabará Rua Paul Harris s/nº 
21 UBS – Vila Real Avenida Noroeste 
22 UBS – Parque do Café Rua Moreira L. de Oliveira 
23 UBS – Santa Luzia Rua Santo Mauro, s/nº 
24 UBS – Bonsucesso Rua Prudentópolis, s/nº 
25 UBS – jardim Esplanada Rua Antonio C. Mendes 
26 UBS - Palmeirinha Rua Alberto de Oliveira 
27 UBS – Los Angeles Rua Fabio Fanuchi 
28 UBS – Pq Schangrilá Rua Plácido Cardon, 244 
29 UBS – Cará - Cará Rua Carajás 
30 CAS – Oficinas Rua D. Pedro I 
31 CAS – Nova Rússia Rua Alm. Custódio de Mello 

Fonte: PMGIRS, 2008. 

SETOR: 03 
FREQUÊNCIA: ALTERNADA – TERÇAS, QUINTAS E SÁBADOS 
PERÍODO: DIURNO 
Nº de Ordem ESTABELECIMENTO ENDEREÇO 
30 Farmácia Popular Rua Dr. Colares 
31 Laboratório – Unidade Centro Rua Eng Schamber 
32 UBS – Praça Getúlio Vargas Praça Getúlio Vargas 
33 UBS – Antonio Russo Rua Saldanha da Gama 
34 UBS – Vila Liane Rua Francisco Ribas, 2990 
35 UBS – Vila Rubini Rua Padre Denis Quilty 
36 UBS – Núcleo Borsato Rua Santa Mônica, s/nº 
37 UBS – Parque Tarobá Rua Alfredo Bochnia 
38 13º Batalhão de Infantaria Blindada Avenida Carlos Cavalcanti 
39 UBS – Centro de Ação Social Rua Joaquim Nabuco, 59 
40 UBS – Vila Santana Rua ribeirão Claro, s/nº 
41 UBS – Olarias Rua Ricardo Wagner, 285 
42 UBS – Vila Cloris/Princesa Rua Bituruna 
43 UBS – Vila Claudionora Rua Rodrigo Silva 
44 UBS – Vila Ana Rita Rua XV de Setembro 
45 UBS – Santa Mônica Rua Gaza, 610 
46 Laboratório Universidade Rua Júlia Wanderley, 980 
47 UBS – Vila Vilela Rua Des. Lauro Lopes, s/nº 
48 UBS – 31 de Março Rua Washington Luiz, 760 
49 UBS – Pitangui Rua Ruy Bahls 
50 UBS – Parque Santa Lúcia Rua Paulo Kloth, s/nº 
51 Cefet (colégio)  
52 UBS – Olarias Rua Ricardo Wagner, 285 
53 CAPS Rua Ernesto Vilela, 1429 
54 CAPS 2 Rua Mal. Deodoro, 531 
55 Controle de Zoonoses Rua Ernesto Vilela, 1375 
56 Ambulatório de Saúde Mental Rua Gal. Carneiro, 237 
57 SAMU Rua Cel. Dulcídio, frente ao 25 
58 CAS – Uvaranas Avenida Carlos Cavalcanti 

Fonte: PMGIRS, 2008. 
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3.5 Resíduos de Construção Civil 

As Resoluções Nº 307/2002, 348/2004, 431/2011 e 448/2012 do CONAMA 

criaram instrumentos para a gestão dos resíduos da Construção Civil e de 

Demolições, definindo responsabilidades e deveres dos geradores desses resíduos. 

O Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos da Construção Civil se constitui 

em elemento de gestão e controle desses materiais, regulamentando as atividades 

de geração, transporte e destinação dos mesmos. Também determina para os 

geradores a adoção, sempre que possível, de medidas que minimizem a geração e a 

sua reutilização ou reciclagem, ou ainda que os mesmos sejam reservados de 

forma segregada para posterior utilização. Assim, os resíduos provenientes de 

construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os 

resultantes de preparação e da escavação de terrenos, tijolos, blocos cerâmicos, 

concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 

compensados, aglomerados, forros, argamassa, gesso, telha, pavimento asfáltico, 

vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica, entre outros, são comumente 

chamados de entulho, caliça ou metralha, encontram-se descartados em vários 

pontos do território municipal denominados “bota-fora”. 

A Resolução CONAMA 448/2011, que altera a 307/2002, define que os 

municípios são obrigados a elaborar o Plano Municipal de Gestão de Resíduos da 

Construção Civil, para disciplinar a gestão desses resíduos.  

Ponta Grossa elaborou seu Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, em 2006.  O Plano foi aprovado pelo Decreto Nº 1111, de 

17/08/2006.  

 

O PIGRCC de Ponta Grossa define: 

 

Classificação dos geradores de RCC 

Os geradores de RCC produzidos diariamente pelos moradores do 

Município de Ponta Grossa classificam-se em: 

 Pequenos: são pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas que geram 

a quantidade máxima de 5.000 l (cinco mil litros) o equivalente a 5,0 m³ 
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(cinco metros cúbicos) de resíduos de construção civil, por obra/por 

matrícula do imóvel; 

 Grandes: são pessoas físicas, jurídicas, públicas ou privadas que gerem 

volumes superiores a 5.000 l (cinco mil litros) o equivalente a 5,0 m³ (cinco 

metros cúbicos) de resíduos de construção civil, por obra/por matrícula do 

imóvel; 

 

Grandes Geradores 

Os grandes geradores que executem obras que excedam 300 m² (trezentos 

metros quadrados) de área construída ou de demolição com área superior a 70 m² 

(setenta metros quadrados), independentemente do volume previsto de 5 m³ de 

RCC, deverão apresentar o Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil (PGRCC), o qual deverá ser elaborado por técnico habilitado pelo CREA, e 

aprovado pelo órgão ambiental municipal por ocasião da obtenção do alvará de 

construção, reforma, ampliação ou demolição. 

Os grandes geradores que executem obra com área construída inferior ou 

igual a 300 m² (trezentos metros quadrados) ou com área de demolição inferior ou 

igual a 70 m² deverão preencher Projeto Simplificado de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil (PSGRCC), o qual deverá ser preenchido por técnico 

habilitado pelo CREA, em acordo com as diretrizes estabelecidas por formulário 

específico elaborado pelo órgão ambiental municipal. 

Toda a atividade com movimentação de terra superior a 50 m³ deve 

requerer junto ao órgão ambiental municipal autorização ambiental conforme 

definido neste plano. 

Ficam isentos de apresentar o PGRCC e o PSGRCC as obras com área igual 

ou inferior a 70 m² de área construída e as atividades com movimentação de terra 

inferior a 50 m³. Nestes casos o gerador deve assinar do Controle de Transporte de 

Resíduos (CTR) emitido pelo transportador e ter no local da obra uma cópia 

comprobatória do CTR para fins de fiscalização pelo órgão ambiental municipal. 

A Prefeitura não coleta RCC. O município conta com empresas cadastradas 

na SMMA que realizam a coleta com caçambas. 
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No município de Ponta Grossa, existe uma usina de reciclagem de resíduos 

da construção civil, da Zero Resíduos.  

 
Figura 18 - Usina de Reciclagem de RCC 

Fonte: Zero Resíduos, 2013. 

 

Apesar da existência da unidade, é possível visualizar vários pontos de 

descarte irregular no município, principalmente nos arroios. Devem ser prevista 

uma melhoria na fiscalização, a aplicação do Decreto nº 1111/2006 e o incentivo 

ao uso do agregado reciclado, além da definição de Áreas de Triagem e Transbordo 

- ATT dos RCC, bem como o estabelecimento de áreas específicas para o 

armazenamento temporário dos materiais segregados e sua posterior utilização, 

servirão para definir o correto manuseio dos RCC. 

As áreas selecionadas servirão para nivelar terrenos e também como 

depósitos temporários. Também deverá ser disciplinado o descarte de resíduos 

volumoso, como sofás, geladeiras, fogões, armários, cadeiras, poltronas, entre 

outros. 

A figura a seguir, representa o ordenamento teórico das diferentes etapas 

previstas para a gestão dos resíduos de Construção Civil e demolições. 
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Figura 19 - Áreas de Triagem e Transbordo segundo CONAMA 307/2002 

 

3.6 Resíduos Industriais 

A gestão dos resíduos industriais obedece a elaboração de Plano de Gestão 

de Resíduos Industriais, de acordo com o estabelecido na Resolução CONAMA Nº 

313/2002 – Inventário de Resíduos. Os resíduos gerados pela atividade industrial 

são de responsabilidade do próprio gerador, estando a seu cargo a 

responsabilidade de elaborar o PGRIND, o inventário dos resíduos gerados, seu 

armazenamento temporário, a coleta, o transporte e a disposição final adequada e 

ambientalmente correta. 

Não há um controle da geração de resíduos industriais no município, pois a 

responsabilidade pela coleta, transporte e disposição final é do próprio gerador. 
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3.7 Resíduos de Óleo vegetal usado 

Apesar de constituir um problema ambiental grave quando destinado na 

rede coletora de esgoto ou de águas pluviais, diretamente no solo, em rios, 

córregos ou lagoas, o município de Ponta Grossa não possui um sistema de coleta 

do óleo de vegetal usado. 

Em Ponta Grossa existe o Projeto Óleo de Fritura usado. Criado em 2006, o 

objetivo deste projeto era incrementar e formar uma rede de coleta de óleo de 

fritura usado através de Pontos de Entrega Voluntária (PEV) e coleta porta a porta 

realizada pelos catadores.  

O óleo pode ser coletado nas casas pelos catadores, mas também pode ser 

entregue pela população nos PEVs (as associações de catadores, nas padarias 

associadas na RedePan e supermercados), após seria doado para as associações 

dos catadores de materiais recicláveis, que irão comercializar o óleo e distribuir a 

renda entre todos os seus associados, de forma que todos recebam o mesmo valor 

arrecadado com a comercialização do óleo de fritura usado.  

Atualmente o projeto ainda funciona, mas necessita de incentivos para que 

atinja a maioria da população. 

 

3.8 Resíduos Especiais 

De acordo com a Lei n° 12.305 de 02 agosto de 2010, que Institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, art. 33, são obrigados a estruturar e implementar 

sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo 

consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de 

manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes de:  

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos 

cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de 

gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 

estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, ou em normas 

técnicas; 

II - pilhas e baterias;  
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III - pneus;  

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;  

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;  

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.  

 

§ 1º Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e 

termos de compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, os 

sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos comercializados em 

embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, 

considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e 

ao meio ambiente dos resíduos gerados. 

O Decreto n°7.404 de 23 de dezembro de 2010, que regulamenta a Lei da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, em seu Capítulo III, da Logística Reversa, 

Seção II, determina os instrumentos e a forma de implantação da Logística 

Reversa: 

Art. 15.  Os sistemas de logística reversa serão implementados e 

operacionalizados por meio dos seguintes instrumentos: 

I - acordos setoriais; 

II - regulamentos expedidos pelo Poder Público, ou, 

III - termos de compromisso 

§ 1º Os acordos setoriais firmados com menor abrangência geográfica 

podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes 

dos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência 

geográfica.  

 

Destacam-se ainda, as seguintes observações: 

 

Agrotóxicos: 

Além da Lei nº 12.305, as embalagens vazias de agrotóxicos também são 

regulamentadas pela Lei nº 9974/00. Em Ponta Grossa as embalagens dos 

agrotóxicos gerados no município e na região são gerenciadas pela ASSOCAMPOS - 

Ass. dos Revendedores de Insumos Agropecuários dos Campos Gerais, a unidade 
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de recebimento localiza-se no Distrito Industrial Ciro Martins, Tel: (42) 3228-

1148. No local as embalagens são segregadas, compactadas e enfardadas, para 

posterior destinação ao tratamento adequado para cada tipo de embalagem. 

                      

     

Figura 20 – ASSOCAMPOS, 2013 

 

Pilhas e Baterias:  

Além da Política Nacional de Resíduos Sólidos, que estabelece a logística 

reversa, e a Política Estadual de Resíduos Sólidos, para pilhas e baterias, a 

Resolução CONAMA n° 401, de 4 de novembro de 2008, dispõe sobre os limites 

máximos de chumbo, cádmio e mercúrio e os critérios e padrões para o 

gerenciamento ambientalmente adequado das pilhas e baterias portáteis, das 

baterias chumbo-ácido, automotivas e industriais e das pilhas e baterias dos 

sistemas eletroquímicos níquel-cádmio e óxido de mercúrio, relacionadas  nos 

capítulos 85.06 e 85.07 da Nomenclatura Comum do Mercosul-NCM, 

comercializadas no território nacional. 
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Não há um programa específico para acondicionamento, coleta, transporte e 

destinação final de pilhas e baterias.  

 

Óleo Lubrificante, seus resíduos e embalagens: 

Não há um programa específico para acondicionamento, coleta, transporte e 

destinação final destes resíduos.  

 

Lâmpadas Fluorescentes:  

Em Ponta Grossa não há um programa para coleta de lâmpadas, muitas são 

acondicionadas e destinadas juntamente com os outros resíduos domiciliares. 

 

Pneus:  

Dentro dos resíduos sólidos considerados especiais, destacam-se os pneus 

inservíveis. O descarte no meio ambiente causa danos, em especial à saúde pública, 

uma vez que poderá se constituir em criadouro de mosquitos tipo aedis aegypti, 

transmissor do vírus da dengue, quando contaminado. 

Atingindo o final de sua vida útil, o pneu deverá ser gerenciado de forma 

adequada, devendo-se buscar o caminho do tratamento e/ou destinação final mais 

adequada. 

 

O fluxo inicial seria a instituição de pontos de entrega (descarte) dos pneus 

encaminhando-os a um Centro de Gestão para agrupamento desses materiais fora 

de uso, e seu encaminhamento para devolução aos fabricantes, de acordo com as 

exigências da Logística Reversa, contidas na Lei Federal nº 12.305/2010. Outra 

possibilidade é a recauchutagem ou reciclagem.  

A Prefeitura possui convênio com a Reciclanip, porém atualmente não 

existem registros do funcionamento deste convênio. 

  

Eletroeletrônicos:  

Segundo relatório publicado pela ONU em 2010,  o mundo já produz 40 

milhões de toneladas por ano de resíduos eletrônicos. O grande problema 

relacionado à disposição incorreta de resíduos eletrônicos está na elevada 

presença de metais pesados em sua composição. Os metais pesados estão 
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presentes naturalmente no ambiente e são necessários em quantidades mínimas 

para a manutenção da vida, mas em grandes concentrações podem causar efeitos 

adversos. Atualmente com os avanços tecnológicos os equipamentos 

eletroeletrônicos não são apenas descartados no fim de sua “vida útil”, mas 

também porque se tornam obsoletos diante das novas tecnologias, aumentando a 

frequência e o volume de resíduos eletrônicos descartados.  

Assim como outros resíduos especiais, não há um programa definido para 

coleta desses materiais em Ponta Grossa. 

4 PASSIVOS AMBIENTAIS  

Com relação a passivos ambientais, no município de Ponta Grossa, foi 

identificado a área do atual Aterro do Botuquara, antigo lixão conforme descrito 

anteriormente. 

 

5 IDENTIFICAÇÃO DE ÁREAS FAVORÁVEIS PARA DISPOSIÇÃO 

FINAL 

Em 2003, foi elaborado um Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, pela 

empresa AMBIENGE, com objetivo de identificar área favorável para a implantação 

de um novo Aterro Sanitário no município. 

As áreas estudadas estão localizadas a sudoeste e sul do núcleo urbano da 

cidade de Ponta Grossa, deste segmentadas pela BR-376. A área 4 está segmentada 

das 3 outras também pelo Rio Tibagi.  

Mais precisamente as áreas são identificadas, dentro da projeção UTM 

(Unidade Transversa de Mercator), da seguinte maneira: 

 Área “1”: inserida entre as latitudes 7.220997 e 7.218500 e longitudes 

580.750 e 583.380, mais próxima à BR – 277, e ao centro urbano, do que as demais. 

 Área “2”: localizada entre as latitudes 7.219800 e 7.217000 e longitudes 

578.000 e 580.500. 

 Área “3”: localizada entre as latitudes 7.218985 e 7.216000 e longitude 

582.250 e 584.650. 
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 Área “4”: localizada entre as latitudes 7.210450 e 7.211550 e as longitudes 

578.750 e 579.900, estando próxima do arroio Ambrozina e a estrada do Guaragi 

ao sul do rio Tibagi, próximo a comunidade Roxo Roiz. 

De acordo, com o estudo, a área de maior relação custo-benefício, avaliando 

os aspectos socioeconômicos e biofísicos para a implantação do futuro aterro 

sanitário de Ponta Grossa, era a de número 4, cujas principais vantagens decorrem 

de: 

 Inexistência de adensamento habitacional em sua área de contato e 

posicionamento, deslocado em relação à tendência de expansão urbana do 

município; 

 Impacto socioeconômicos positivo para o município de Guaragi; 

 Valor da terra, com impacto de menor grandeza, e menor significância no 

aspecto social, devido ao preço dos terrenos, e à estrutura fundiária, baseada em 

propriedades de maior porte; 

 Menor impacto sobre os aspectos estéticos, devido ao maior afastamento do 

Centro Urbano de Ponta Grossa, a núcleos urbanos e habitações e a áreas de 

tráfegos (rodovia e estradas);  a área também está dotada de barreira vegetal de 

grande porte em grande parte de seu perímetro, com possibilidade de ampliação 

do fragmento florestal existente, em regime de compensação ambiental; 

 Extensão da área – vida útil; 

 É maior de todas as áreas, permitindo projeto de elevada vida útil, e, 

 Capacidade de dar suporte a uma futura Central de Processamento e 

Reciclagem de Resíduos Sólidos – fator este de grande importância, devido à 

possibilidade de aumentar a vida útil do aterro e, simultaneamente, aumentar o 

grau de controle, mitigação e compensação de impactos ambientais. 

O estudo então conclui-o que a área 4 era a melhor área, entre as quatro 

estudadas, para a implantação do futuro aterro sanitário do município de Ponta 

Grossa.  
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Figura 21 - Vista aérea da área 04 

Fonte: AMBIENGE, 2003. 

 

Outra alternativa para a Disposição Final de resíduos seria uma área 

adjacente ao atual Aterro do Botuquara. Ambas opções devem ser avaliadas. 

6 IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÕES CONSORCIADAS 

Recentemente, o Estado do Paraná, através da Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos – SEMA, elaborou o Plano Estadual de Gestão 

Integrada e Associada de Resíduos, tendo como objetivo a elaboração da 

Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos do Estado do 

Paraná. 

O Plano definiu uma proposta de 20 Regiões para o Estado do Paraná, 

conforme Figura a seguir: 
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Figura 22 - Mapa do Plano de Regionalização de Resíduos do Estado do Paraná 

Fonte: PEGIRSU-PR, 2013. 

 

O Município de Ponta Grossa está inserido na Região 13, juntamente com os 

municípios de Arapoti, Carambeí, Castro, Jaguaraíva, Palmeira, Piraí do Sul, Porto 

Amazonas, São João do Triunfo e Sengés, totalizando uma população para a região 

de 548.498 habitantes (IBGE,2010). 

 As propostas do Plano são a Implantação de Ecopontos em todos os 

municípios, a Instalação e Adequação de Galpões de Triagem, a Instalação de 

Unidades de tratamento de Resíduos Orgânicos, sendo previsto para Ponta Grossa, 

a implantação de uma Unidade de Biodigestão, Implantação e adequação de área 

de Disposição Final e a instalação de Estações de Transbordo, para a região. 

Conforme estabelecido na PNRS e no PLANARES, está previsto que a Política 

Estadual de Resíduos Sólidos do Estado do Paraná determine o apoio e destinação 

de recursos do Estado para a gestão de resíduos, contemplando prioritariamente 
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os municípios que desenvolverem suas ações dentro das regiões propostas pelo 

Plano.  

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, preconiza que os consórcios 

públicos constituídos, nos termos da Lei nº 11.107, de 2005, também têm 

prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

As ações regionalizadas visam ganho de escala para a contratação de 

serviços referentes à limpeza pública e ao manejo de resíduos, além de possibilitar 

a viabilidade de adoção de diferentes tecnologias de tratamento e destinação final 

de resíduos e a sustentabilidade de atividades de planejamento, regulação e 

fiscalização. O ganho em escala resulta ainda em redução de custos para os 

municípios e maior possibilidade de atendimento à Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e as metas do PLANARES. 

7 SITUAÇÃO DOS CATADORES E CARRINHEIROS 

Segundo Block, Atanasio e Massoli, 1998, são complexos e dramáticos os 

desafios lançados aos prefeitos brasileiros e às suas equipes técnicas. 

Erroneamente, nos centros urbanos em permanente expansão, é sempre a esses 

atores que se atribui a exclusiva responsabilidade pela boa gestão dos serviços 

públicos, seja pelos serviços ditos de urbanização (água, luz, pavimentação, 

saneamento básico), seja pelos serviços ditos pessoais (transporte coletivo, 

telecomunicação, educação, saúde, cultura). 

E, no entanto, como se o país não tivesse uma safra de excelentes gestores 

municipais, a maioria das municipalidades se confronta  com situações limites em 

praticamente todos esses setores, inclusive no de coleta, manejo e destino de 

resíduos sólidos. As ruas sujas e canais entupidos, conflitos com a população que 

deposita seus resíduos em vazadouros clandestinos, protesto contra a existência 

dos lixões opondo-se à instalação de novos aterros, conflitos entre os gestores e os 

produtores dos resíduos, entre estes e o catadores informais, poluição do ar, do 

solo e da água, disseminação de doenças por ratos, baratas e mosquitos, pobreza 

extrema dos catadores indevidamente identificados aos resíduos que coletam, 

crianças catando, carregando: os problemas não faltam e, obviamente, ultrapassam 

a estrita esfera e competência dos chamados serviços de limpeza pública. 
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É de uma reflexão aprofundada sobre este cenário caótico que surge a 

proposta de gestão social compartilhada dos resíduos urbanos, desenvolvida pelo 

UNICEF e por seus parceiros, propondo a união de forças governamentais e não-

governamentais, e uma abordagem intersetorial abrangente, em que todos são 

considerados responsáveis pelos resíduos que produzem ou administram, e pelas 

consequências sociais e ambientais de suas ações. 

Em Ponta Grossa o cadastro dos catadores é realizado pela Secretaria de 

Ação Social estima-se que existem 150 catadores nas ruas de Ponta Grossa. 

7.1.1 Associações/Cooperativas 

O Município de Ponta Grossa possui 4 (quatro) Associações de Catadores de 

Material Reciclável organizadas e legalizadas.  São a ACAMAR, ACAMARUVA, 

ACAMARU e ACAMARO. 

O apoio às associações de catadores no município se deu através do 

Programa “Renda do Lixo”, iniciado em 2006, com o objetivo de auxiliar na 

implantação dos barracões, com subsídios como pagamento de luz e água, doação 

de equipamentos (prensas, balanças, elevadores) e EPI´s. 

Durante visita realizada na ACAMARUVA, neste ano, a renda média dos 

associados é de R$450,00-R$500,00/mês. Todos os associados recebem cesta 

básica mensalmente do Programa SOS. Esta associação possui atualmente 35 

associados. 

             

Figura 23- Associação ACAMARUVA 
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7.1.2 Mercado de compra e venda e materiais recicláveis 

Um aspecto extremamente importante na coleta seletiva de resíduos sólidos 

para a reciclagem é a comercialização dos materiais. 

Existem variadas formas de operacionalização dos diferentes sistemas de 

coleta seletiva de materiais recicláveis, provenientes dos resíduos sólidos urbanos. 

Cada município avalia e adota aquele sistema que melhor lhe convier, após estudos 

e debates locais. Diferentes metodologias e diferentes técnicas poderão gerar 

excelentes resultados. A separação na fonte geradora dos diferentes tipos de 

materiais recicláveis presentes nos resíduos sólidos urbanos promove inúmeros 

ganhos associados a triagem, lavagem, secagem, transporte e comercialização dos 

materiais.  

Definido o “Modelo de Seleção“ ou seja, da coleta seletiva a ser adotado o 

“gargalo” final do sistema, situa-se na comercialização dos materiais coletados e 

que serão enviados à reciclagem, em indústrias recicladoras do ramo. 

Independente do modelo de coleta seletiva ser porta-a-porta, em pontos de 

entrega voluntária (PEV), em pontos de recebimento/troca – câmbio fixo ou móvel, 

efetuada por catadores urbanos – carrinheiros ou carroceiros, o passo seguinte da 

coleta se constitui na comercialização. 

A venda dos materiais é parte fundamental de todo o processo, pois garante 

o escoamento do material coletado, selecionado e armazenado. Para tanto, se faz 

necessário o conhecimento detalhado do mercado dos produtos recicláveis. 

Catadores autônomos vendem seus produtos a depósitos, estes a aparistas e então 

às indústrias recicladoras. Associações, Cooperativas de catadores, com ou sem 

equipamentos de prensagem e enfardamento, bem como instituições públicas ou 

privadas, alimentam o “mercado”.  

Atravessadores se fazem presente, reduzido preços de compra, para 

aumentar os lucros com seus preços de venda até chegar às portas das indústrias 

recicladoras. Dependendo da quantidade e regularidade de entrega dos materiais, 

os mesmos poderão ser comercializados com pequenos, médios ou grandes 

sucateiros (depósitos – aparistas). As possibilidades de venda direta às indústrias 

recicladoras aumenta em função de grandes quantidades e também da qualidades 

dos produtos (eficiência da separação). Em épocas de crise econômica, a procura 
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por matéria-prima para a indústria de reciclagem diminui, aumentando muito a 

competividade. 

Cada região deverá conhecer o seu próprio mercado de comercialização, 

afim de aumentar as possibilidades financeiras de cada participante do negócio. 

7.1.3 Depósitos, aparistas e sucateiros 

O mercado de compra e venda de materiais recicláveis em Ponta Grossa 

baseia-se basicamente na coleta por parte de carrinheiros/catadores, ou dos 

próprios grandes geradores, que levam os resíduos aos depósitos e sucateiros do 

município para revender. 

Os depósitos, por sua vez, armazenam uma quantidade maior para poder 

obter um melhor valor venal, e abastecer os grandes depósitos da região, ou 

mesmo as indústrias de transformação. 

O maior depósito de resíduos recicláveis de Ponta Grossa, é o RECISUL, 

localizado na Rua Tobias de Moscozo, nº743, Bairro: Ronda. Compra os seguintes 

materiais: Plástico, Metal, Papel, Bateria, Tubo Dental. 

7.1.4 Mecanismos para criação de fontes de negócio, emprego e renda 

Criar incentivos fiscais para atrair indústrias de reciclagem e 

beneficiamento de materiais, para o município, criando assim fontes de negócio, 

emprego e renda mediante a valorização de resíduos sólidos. 

Ainda deverão ser incluídos nos incentivos as Associações e Cooperativas 

de catadores de materiais recicláveis que estejam organizadas para serem 

beneficiadas gerando fontes de negócio, emprego e renda. 

8 COLETA SELETIVA PARA A RECICLAGEM 

A Coleta Seletiva é uma das alternativas para a solução de parte dos 

problemas gerados pelos Resíduos Sólidos Urbanos, possibilitando melhor 

reaproveitamento dos materiais recicláveis e da matéria orgânica. Os demais 

materiais, não reaproveitáveis, chamados de rejeitos, encontram destinação 

adequada nos aterros sanitários ou em outra forma devidamente licenciada pelo 

órgão ambiental. 
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Com isso, a "cidade suja" inicialmente, transforma-se numa "cidade limpa", 

com a contribuição da população local, através dos vinte elementos de coleta 

seletiva detalhados a seguir. Os elementos descritos mostram as diversas etapas da 

Coleta Seletiva, contribuindo para o desenvolvimento local e para a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas. 

 

 
 

 

Figura 24 - Fluxo da Coleta Seletiva para a Reciclagem 
Fonte: PUCPR/ISAM (Modificado), 2000 
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O Município de Ponta Grossa não conta com coleta seletiva porta-a-porta. 

9 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

O programa de Educação Ambiental existente no município é o Projeto 

ALIMENTO AMBIENTAL (FEIRA VERDE), sua regulamentação está descrita no 

Decreto Municipal 1638/07. 

Implantado em 2006, com o objetivo de ampliar o volume de coleta seletiva 

de materiais recicláveis no município de Ponta Grossa, principalmente a nível de 

domicílios residenciais, das Vilas residenciais dos principais bairros do município, 

com ênfase naqueles onde a percentagem de famílias com renda inferior a 2 

salários mínimos é mais acentuada. Este projeto tem como objetivo principal 

retirar o máximo de materiais recicláveis (secos) que está dentro dos imóveis 

residenciais, de forma inservíveis, ocupando espaço útil das residências e por 

outro lado trazendo problemas aos moradores e também ao meio ambiente, 

quando os mesmo são descartados sem o devido tratamento.  

Estes materiais são recolhidos em dias pré-determinados, em local acertado 

previamente na vila, após a realização de divulgação para todos os moradores, 

através de comunicado escrito, rádio, jornal, etc. 

 

 

Figura 25 - Feira Verde, 2008 
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Figura 26 - Feira Verde, 2008 

No dia, horário e local marcado a coleta, sendo que a modalidade 

operacional é a troca dos materiais recicláveis, devidamente pesados, por uma 

quantidade também em peso de frutas e legumes. A cada 14 dias esta operação de 

troca é repetida naquele local e assim em todos os demais locais programados para 

acontecer esta coleta a base de troca. 

Todo o material recolhido nos pontos de troca são encaminhados aos 

catadores de materiais recicláveis, organizados em Associações, vinculados ao 

programa municipal de coleta seletiva, operacionalizado pela SMMA. 

Objetivos do Programa: 

 Incentivo aos moradores na separação do lixo orgânico (úmido) e do 

reciclável (seco); 

 Promoção do reforço alimentar das famílias mais carentes da vila onde é 

feito a troca; 

Em termos de benefícios diretos para a população o projeto contempla: 

 Contribuição para a melhoria da qualidade ambiental urbana, com redução 

de lixo em rios, terrenos baldios, melhorando a limpeza da cidade, 

protegendo a saúde e reduzindo a quantidade de lixo que vai para o aterro.  

 Acesso das famílias de menor poder aquisitivo aos alimentos de época, mais 

frescos, nutritivos e saborosos, melhorando a qualidade alimentar das 

famílias, proporcionando mais saúde e um melhor aproveitamento 

nutricional e econômico dos alimentos. 
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10 SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA 

A Lei Nº 11.445/2007 que institui a Política Nacional de Saneamento 

Básico, em seu Capítulo VI – Dos Aspectos Econômicos e Sociais, Art.29 define: 

- os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade 

econômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração 

pela cobrança dos serviços: 

II – de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou 

tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação de 

serviços ou de suas atividades; 

§ 1º - a instituição de tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de 

saneamento básico observará as seguintes diretrizes: 

I – prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à 

saúde pública; 

II – ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos 

serviços; 

III – geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, 

objetivando o cumprimento das metas e objetivos do serviço; 

IV – inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos; 

V – recuperação dos custos incorridos na prestação do serviços, em regime 

de eficiência ; 

VI – remuneração adequada do capital investido pelos prestadores de 

serviços; 

VII – estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com 

os níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos 

serviços, e, 

VIII – incentivo à eficiência dos prestadores de serviços. 

§ 2º - Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os 

usuários e localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala 

econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços. 

Vários fatores poderão ser levados em consideração na remuneração e 

cobrança dos serviços públicos. Também subsídios poderão ser aplicados de forma 

direta, tarifária ou ainda internos. 
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 Art. 35. As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público 

de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta 

a adequada destinação dos resíduos coletados, podendo considerar o nível de 

renda da população da área atendida, as características dos lotes urbanos, o peso e 

volume médio coletado por habitante ou por domicilio. 

Também a mesma Lei, no seu Art. 2º - VII, estabelece a eficiência e 

sustentabilidade econômica, como um dos princípios fundamentais. 

 

10.1 Receitas 

Pelo Código Tributário Municipal (Lei nº 6.857/2001), CAPÍTULO IV, da 

TAXA DE COLETA DE LIXO, alterada pela Lei nº 10.022/2009, observa-se que a 

Taxa de Coleta de Lixo, poderá ser cobrado a parte ou incluído no IPTU. 

Atualmente a Taxa de Coleta de Lixo é lançada anualmente, junto ao talão do IPTU. 

“Art. 205 A taxa de coleta de lixo tem como fato gerador a prestação, 
pelo Município, de serviços de coleta de lixo domiciliar e será devida 
somente pelos proprietários ou possuidores a qualquer título, de 
imóveis edificados ou não, localizados em logradouros beneficiados 
por esses serviços. 
Art. 207 As bases de cálculo e as alíquotas da taxa de coleta de lixo 
serão determinadas em função da previsão anual do custo dos 
serviços e serviços a serem prestados ou postos à disposição do 
contribuinte, no respectivo logradouro.  
Art. 209 A taxa de coleta de lixo será lançada e cobrada em conjunto 
com o Imposto Predial e Territorial Urbano ou separadamente, 
mediante atualização anual, por decreto, até o limite do menor índice 
entre o IPCA-IBGE ou o IGP-M acumulado no exercício anterior” (Lei 
nº 10.022/2009).  

 

Em 2012 foram arrecadados com a Taxa de Coleta de Lixo 

R$11.587.002,29 (com deduções), sendo que o previsto era arrecadas 

R$13.000.000,00.  

A dotação orçamentária para os Serviços de Limpeza Urbana e Manejo de 

Resíduos Sólidos era de R$13.984.022,43. 
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10.2 Despesas 

Conforme descrito no Diagnóstico, o Município de Ponta Grossa conta com 

coleta regular de resíduos domésticos, coleta regular de RSS dos estabelecimentos 

de saúde públicos, Aterro e os serviços de capina, roçagem, poda e varrição, sendo 

todos estes serviços realizados por empresa terceirizada. 

 

Tabela 4 - Despesas com serviços de manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana 

Despesas com serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos  

Serviço Empresa Valores (R$/ano) 

Coleta e transporte de resíduos sólidos 

urbanos domiciliares 

PG Ambiental 

(2012) 

R$ 10.375.568,19 

Coleta, transporte, tratamento e disposição 

final de RSS 

PG Ambiental 

(2012) 

R$ 375.896,26 

Operação do Aterro Botuquara PG Ambiental 

(2012) 

R$ 2.233.348,07 

Coleta alternativa com caçambas basculantes PG Ambiental 

(2012) 

R$ 53.644,96 

Varrição de vias e logradouros públicos PG Ambiental 

(2012) 

R$ 1.472.412,15 

Equipe padrão para serviços gerais (Capina, 

Roçagem e Poda) 

PG Ambiental 

(2012) 

R$ 651.650,52 

Total  R$ 15.162.520,15 

 

Comparando-se as receitas e as despesas, obtém-se aproximadamente 

(Tabela 5): 
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Tabela 5 - Balanço de Receitas e Despesas 

Receitas e despesas (2012) 

Total de Receitas (Taxa de Coleta de Lixo + 

Dotação orçamentária)  

R$ 13.984.022,43 

Despesas (Manejo de RSU + Limpeza Urbana) R$ 15.162.520,15 

Déficit anual (-) R$ 1.178.497,72  

 

Tabela 6 - Balanço de Receitas e Despesas referente ao Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 

Receitas e despesas (2012) 

Total de Receitas (Taxa de Coleta de Lixo)  R$ 11.587.002,29 

Despesas com Manejo de RSU  R$ 13.038.457,48 

Déficit anual (-) R$ 1.451.455,19 

 

10.3 Sistema de Cálculo dos Custos da Prestação dos Serviços 

Segundo SNIS, 2010, o custo médio anual brasileiro de manejo de resíduos 

sólidos é de R$ 73,48/habitante. Deve-se levar em consideração que os custos 

médios apresentados no SNIS referem-se somente aos municípios que 

responderam ao questionário, o que representa 37,2% dos municípios brasileiros. 

Além disso, muitos desses locais não apresentam custo com aterramento de 

resíduos, destinando os mesmos em lixões ou aterros controlados, o que diminui 

significativamente o custo per capita. Considerando-se as despesas com a coleta e 

transporte dos resíduos sólidos domiciliares, resíduos de serviços de saúde e a 

operação do Aterro Sanitário, para Ponta Grossa o valor estimado é de: 

Tabela 7 - Custo por habitante anual 

Despesa total R$ 13.038.457,48 

População urbana (IBGE 2010) 311.611  habitantes 

Custo por habitante R$ 41,84/hab.ano 

 



 
 

                         
66 

 

O custo por habitante referente ao manejo de resíduos sólidos urbanos em 

Ponta Grossa está abaixo da média nacional. 

Em termos da remuneração dos serviços, o sistema pode ser dividido em 

serviços de limpeza urbana (capina, roçada, poda e varrição) e em manejo de 

resíduos sólidos, considerando os serviços de coleta, tratamento e disposição final.  

Os serviços de limpeza urbana não podem ser cobrados dos munícipes por 

ser um serviço indivisível. Já os serviços de manejo de resíduos sólidos podem ser 

cobrados através de taxa, conforme proposto no presente Plano. 

De acordo com o Código Tributário Nacional: 

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o 
exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de 
serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 
disposição. 
Parágrafo único . A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos 
que correspondam a imposto nem ser calculada em função do capital das 
empresas. (Redação dada pelo Ato Complementar nº 34, de 30.1.1967) 
Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou a abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. ( Redação dada pelo Ato Complementar nº 31, de 
28.12.1966 ) 
Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando 
desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com 
observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como 
discricionária, sem abuso ou desvio de poder. 
Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se: 
I - utilizados pelo contribuinte: 
a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título; 
b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua 
disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento; 
II - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de 
intervenção, de unidade, ou de necessidades públicas; 
III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada 
um dos seus usuários. 

 

De acordo com a Lei nº 11.445/2007, Art. 29, a sustentabilidade econômica 

dos serviços de saneamento precisa ser assegurada, sempre que possível, 

mediante remuneração pela cobrança dos serviços. 

§ 2º Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os 

usuários e localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala 

econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços. 
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Art. 35.  As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a 

adequada destinação dos resíduos coletados e poderão considerar: 

I - o nível de renda da população da área atendida; 

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles 

edificadas; 

III - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio. 

 

Conforme supracitado o custo dos serviços de manejo de resíduos (coleta, 

tratamento e disposição final) por habitante por ano é de R$41,84 no município de 

Ponta Grossa. 

De acordo com IBGE 2010, a média de moradores em domicílios 

particulares ocupados em Ponta Grossa é de 3,27.  

Portanto, admitindo-se 3,27 habitantes por domicílio, a taxa de manejo de 

resíduos estimada para cada domicílio, é de R$136,82/ano ou R$11,40/mês, 

mantidas as condições contratuais vigentes com as empresas prestadoras dos 

serviços. 

 

Todavia, esse valor pode ser adequado às peculiaridades dos diferentes 

bairros da cidade, levando em consideração alguns fatores, tais como os sociais 

(buscando uma tarifação socialmente justa) e os operacionais. Porém para tanto 

faz se necessário um estudo detalhado. 

 

11 RESPONSABILIDADES PELO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

DE RESÍDUOS 

Os geradores de resíduos incluídos no art. 20 da Lei 12.305/2010 são 

responsáveis pelo gerenciamento dos seus resíduos, devendo ser definidas a 

implementação e operacionalização dos Planos de Gerenciamento de Resíduos 

dessas atividades. 

𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑀𝑎𝑛𝑒𝑗𝑜 𝑑𝑒 𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 =  
𝑅$41,84

ℎ𝑎𝑏. 𝑎𝑛𝑜
.  𝑋 3,27 = 𝑅$136,82/ 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐𝑖𝑙𝑖𝑜. 𝑎𝑛𝑜 
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Quanto ao poder público, cabe a fiscalização e orientação a esses geradores 

para cumprirem a legislação vigente. 

A tabela a seguir define as responsabilidades de implementação, 

operacionalização e fiscalização para os resíduos enquadrados no art. 20: 

 

Tabela 8 - Definição de responsabilidades 

 

11.1 Transporte de resíduos  

De acordo com a Lei 12.305/2010, os geradores de resíduos das atividades 

listadas no art. 20, deverão elaborar seu Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos. Também deverão contratar, independente da coleta de resíduos 

domiciliares, empresa para realizar a coleta e transporte desses resíduos para 

destiná-los adequadamente. 

Para o serviço de transporte de resíduos, as empresas deverão possuir 

licenciamento e autorização ambiental junto órgão ambiental pertinente, que 

define os critérios baseados na legislação, normas e resoluções existentes. Para os 

resíduos classe I, por exemplo, deverá ser atendida a seguinte legislação: 

Geradores Implementação/ 
Operacionalização 

Órgão Fiscalizador 

Resíduos Industriais Instalações industriais 
Secretaria do Meio 

Ambiente 

Resíduo de Serviço de Saúde Prestadores de serviço de saúde 
Secretaria de Meio 

Ambiente/ Vigilância 
Sanitária 

Resíduo de Mineração 
Atividade de pesquisa, extração ou 

beneficiamento de minérios 
Secretaria de Meio 

Ambiente 

Estabelecimentos Comerciais e 
de Prestação de serviços 

(Supermercados, Shopping Centers, 
Centros Comerciais e etc) 

Secretaria de Meio 
Ambiente 

Empresas de Construção Civil 
Atividades de construção 

beneficiamento de materiais para 
construção 

Secretaria de Meio 
Ambiente/Secretaria 
Municipal de Obras 

Empresas de Transporte 
Portos, Aeroportos, Terminais 

Alfandegários, Rodoviárias, 
Ferroviárias, Passagens de Fronteira 

Secretaria de Meio 
Ambiente 

Atividades Agrossilvopastoris 
Atividades Rurais, e beneficiamento de 

produtos agrossilvopastoris 

Secretaria de Meio 
Ambiente/Secretaria 

Municipal de 
Agricultura 
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 NBR 13.221 – Transporte Terrestre de Resíduos; 

 NBR 7500 – Transporte de Cargas Perigosa Simbologia; 

 NBR 7501 – Transporte de Cargas Perigosas – Terminologia; 

 NBR 7502 – Transporte de Carga Perigosa – Classificação; 

 NBR 7503 – Ficha de Emergência para Transporte de Cargas Perigosas; 

 NBR 7504 – Envelope para Transporte de Cargas Perigosas, Dimensões 

e Utilizações; 

 NBR 9735 - Conjunto de equipamentos para emergências no transporte 

terrestre de produtos perigosos; 

 Decreto Federal 96.044/88 – Dispõe sobre transporte rodoviário de 

produtos perigosos; 

 Resolução CONAMA N° 001/86 - Dispõe sobre transporte de produtos 

perigosos em território nacional, e,  

 Resolução 420/04 da ANTT. – Declaração de Destinação do Resíduo. 

 

O veículo deve portar placas de identificação de risco e classificação ONU e 

equipamento de controle de emergência inspecionado e capacitação, em validade, 

atestando a sua adequação, emitido pelo Instituto de Pesos e Medidas - IPEM ou 

entidade por ele credenciada. 

O condutor do veículo deve ter habilitação, certificado do curso MOPP 

(Movimentação e Operação de Produtos Perigosos) com a informação: 

“Transportador de Carga Perigosa”. Além disso, o condutor deve estar provido de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI), em atendimento a NBR 9735. 

Como precaução deve ser solicitado ao transportador o plano de 

emergência e cópia do contrato com a empresa responsável em atendimentos de 

emergências para transporte de resíduos perigosos.  

Para contratar empresa prestadora de serviços de transporte para resíduos 

Classe I, é necessário verificar se: 

 A empresa é habilitada para realizar o transporte de resíduo perigoso de 

acordo com a Resolução 420 da ANTT; 

 A empresa possui Licença Ambiental emitida pelo órgão ambiental; 



 
 

                         
70 

 

 Os veículos estão identificados conforme determina a legislação; 

 Os veículos possuem a documentação necessária para o transporte de 

produto perigoso, bem como plano de emergência, no caso de acidentes; 

  Os condutores possuem a documentação necessária exigíveis por lei 

para esse tipo de transporte; 

 Solicitar o plano de emergência;  

 Encaminhar junto ao resíduo transportado o Manifesto de 

Transporte/Notas fiscais, solicitando devolução de uma das vias 

carimbada tanto pelo transportador quanto pelo receptor final do 

resíduo;  

 

Para contratar empresa prestadora de serviços de transporte para resíduos classe 

II - A e Classe II -  B, é necessário verificar se: 

 A empresa possui licença ambiental para transporte; 

 A empresa solicita ao órgão ambiental a autorização de transporte 

quando necessário; 

 É encaminhado junto ao resíduo transportado o Manifesto de 

Transporte/Notas Fiscais, solicitando devolução de uma das vias 

carimbada tanto pelo transportador quanto pelo receptor final do 

resíduo.  

 

Antes de contratar empresas prestadoras de serviços pertinentes a 

atividade de tratamento e disposição final de resíduos se faz necessário verificar: 

 

 Se a empresa possui Licença de Instalação e de Operação 

 Se a licença permite que a empresa receba o tipo de resíduos que está 

sendo destinado para tratamento 

 Se o Aterro está licenciado para receber os resíduos gerados durante o 

processo de tratamento. 

 Se a empresa emite o certificado de Tratamento dos Resíduos. 

 Se a empresa encaminha os relatórios de recebimento de resíduos ao 

órgão ambiental. 
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 Se a empresa está em dia com suas obrigações fiscais e trabalhistas, 

solicitando, Certidão de Regularidade com o INSS – CND, Certidão de 

Regularidade com o FGTS, Certidão de Regularidade com as Fazendas 

Municipal, Estadual e Federal. 

 Em caso de resíduos encaminhados para empresas que geram insumos 

provenientes do processo de tratamento, como por exemplo: cinzas do 

processo de incineração, solicitar documentação ambiental do 

empreendimento de destinação final dos rejeitos.  

 

Ao encaminhar o resíduo para Tratamento/Destinação Final deve ser 

preenchida a planilha de Controle de Movimentação de Resíduos, com isso os 

controles das atividades propostas no PGRS ficam efetivamente monitorados.  

 

11.2 Limpeza Urbana 

 
O principal serviço do sistema de limpeza urbana é a varrição, que deve 

ocorrer regularmente nos logradouros públicos, podendo ser executado 

manualmente, com emprego de mão-de-obra munida do ferramental e carrinhos 

auxiliares para recolhimento dos resíduos, ou mecanicamente com emprego de 

equipamentos móveis especiais de porte variado. 

O serviço de varrição manual de vias e logradouros públicos pode ser 

executado por equipe ou individualmente, e deve obedecer a roteiros previamente 

elaborados, com itinerários, horários e frequências definidas em função da 

importância de cada área na malha urbana do Município, do tipo de ocupação/uso 

e grau de urbanização do logradouro. Além disso, deve haver serviços de varrição 

nos canteiros e áreas gramadas, que deverão ser executados de maneira análoga ao 

serviço de varrição de vias. O serviço de limpeza de logradouros públicos tem por 

objetivo evitar: 

 

 Problemas sanitários para a comunidade; 

 Interferências perigosas no trânsito de veículos; 
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  Riscos de acidentes para pedestres; 

 Inundações das ruas pelo entupimento dos ralos. 

 

Complementando a atividade de varrição, e inseridos no sistema de limpeza 

urbana, estão normalmente associados os serviços de: 

 Capina; 

 Roçada; 

 Poda; 

 Lavagem de vias e logradouros; 

 Pintura de meio fio; 

 Raspagem de terra/areia; 

 Limpeza e desobstrução de caixas de ralos; 

 Limpeza de feiras-livres, e, 

 Limpeza da Orla Marítima. 

 

Métodos de Varrição 

A limpeza por meio de jatos de água, pelo seu alto custo, deve ser restrita a 

situações especiais. 

Normalmente não é preciso varrer a faixa mais central de uma via, o 

trânsito de veículos basta para empurrar a sujeira para as sarjetas e estas, sim, 

deverão ser varridas. 

A limpeza das calçadas fica por conta dos moradores, podendo inclusive 

constar no Código de Posturas ou outra legislação pertinente. 

Deve ser incentivado o reuso de água para a limpeza das calçadas. 

 

Mão-de-obra Direta para Varredura 

Estudos comparativos efetuados em algumas cidades comprovaram que o 

serviço executado por um só varredor é geralmente mais produtivo. 

 Um só gari varrendo, recolhendo e vazando os resíduos no ponto de 

acumulação; 

 Dois homens, sendo um varrendo e juntando os resíduos, enquanto 

outro gari coleta e vaza o material no ponto de remoção. 
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Limpeza de Feiras 

Após o término da feira, a retirada do resíduo deve ser rápida. É preciso 

desobstruir logo o trânsito no logradouro e, acima de tudo, evitar a fermentação da 

matéria orgânica (geralmente é acelerada devido ao clima). 

Para diminuir os problemas, deve ser estabelecido um horário rígido para 

término da feira livre. Além disso, os feirantes terão de manter, ao lado dos pontos 

de venda, recipientes para resíduo. 

Para executar uma limpeza eficiente é recomendado: 

  Iniciar o serviço tão logo à feira termine; 

 Varrer toda a área utilizada, e não, como frequentemente ocorre 

apenas a faixa das sarjetas; 

 Varrer o resíduo do passeio e do centro da rua para as sarjetas, de 

onde será removido (feiras instaladas em ruas); 

 Recolher o resíduo, à medida que for varrendo, através de 

equipamento adequado (caminhão compactador, por exemplo); 

 Lavar o logradouro após a varredura e remoção utilizando, de 

preferência, equipamentos do tipo pipa d’água (quando o piso for 

pavimentado); 

 Aplicar desodorizante no setor de venda de peixe. 

 

Tipos de Varrição 

Os tipos de varrição podem ser definidos como varrição normal ou de 

conservação:  

Normal ou corrida 

Pode ser executada diariamente, duas ou três vezes por semana, ou em 

intervalos maiores. Tudo irá depender da mão-de-obra existente, da 

disponibilidade de equipamentos e das características do logradouro, ou seja, da 

sua importância para o município. 

Conservação 

É uma atividade em geral implantada nos locais com grande circulação de 

pedestres: áreas centrais das cidades; setores de comércio mais intenso, pontos 
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turísticos, etc. Neste caso, os garis terão de efetuar tantas varrições (repasses) 

quantas sejam exigidas para que o logradouro se mantenha limpo. 

Definido o tipo de serviço ideal para cada logradouro, deve-se então, indicar 

em um mapa o nível de frequências da varrição adotado. Conforme já 

diagnosticado, o município apresenta uma frequência da varrição adequada, 

portanto, devendo ser mantidos. 

Velocidade da varrição 

A velocidade da varrição é expressa em metros lineares de sarjeta por 

homem/dia, referente a uma jornada de trabalho. Antes de determinar a 

velocidade, é preciso classificar os logradouros de acordo com suas características 

que influenciam na produtividade do varredor, como: 

 tipo de pavimentação das vias e passeios; 

 a existência ou não de estacionamentos; 

 a circulação de pedestres; 

 fluxo de veículos no local a ser prestado o serviço. 

A velocidade varia também de cidade para cidade, tendo uma média para a 

varrição de meio fio de vias pavimentadas entre 180 metros / homem / hora a 350 

metros / homem / hora. 

Extensão de sarjeta a ser varrida 

Deve ser levantada a extensão de todas as ruas atendidas pelo serviço de varrição. 

A extensão das sarjetas irá corresponder às extensões de ruas multiplicadas por 

dois. Considerando-se as frequências, será possível definir a extensão linear a ser 

varrida por dia. 

12 PROCEDIMENTOS DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

Na implantação e fiscalização dos serviços de limpeza urbana é preciso 

fazer ajustes e atualizações constantemente conforme as demandas e modificações 

que estão sempre ocorrendo na cidade. É imprescindível uma boa fiscalização, não 

apenas dos serviços executados. Infrações do gênero têm que ser previstas nos 

códigos de posturas ou regulamentos de limpeza e devem ser punidas. Alguns 

fatores que orientam no controle e fiscalização podem ser observados a seguir: 

 Peso dos resíduos; 
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 Controle das frequências e horários dos diversos serviços; 

 Quantidade e tipo dos equipamentos utilizados; 

 Condições gerais dos equipamentos utilizados; 

 Adequação dos utensílios usados (carrinhos, vassouras, etc.); 

 Padrão de qualidade dos serviços; 

 Controle de absenteísmo; 

 Condições de trabalho dos empregados (higiene e segurança do trabalho); 

  Quantidade e capacitação profissional do pessoal empregado; 

 Aferição do volume de serviços extraordinários/emergenciais; 

 Forma de acondicionamento temporário do resíduo público; 

 Controle da coleta dos resíduos; 

 Identificação dos pontos críticos (locais de lançamento frequente de 

resíduos pela população). 

13 PROPOSIÇÕES  

13.1 Conceituação 

A construção de cenários futuros é uma ferramenta importante para o 

planejamento e a tomada de decisões futuras apropriadas, ou seja, o 

estabelecimento de prognósticos. É importante ressaltar que a construção de 

cenários permite a integração das ações que atendam às questões financeiras, 

ecológicas, sociais e tecnológicas, estabelecendo a percepção da evolução do 

presente para o futuro. 

A geração dos cenários para o setor de resíduos permite antever um futuro 

incerto e como este futuro pode ser influenciado pelas decisões propostas no 

presente. Por isso, os cenários não são previsões, mas sim imagens alternativas do 

futuro que foram subsidiadas por um diagnóstico, conhecimento técnico, e 

demandas da comunidade expressas no processo construtivo do planejamento. 

A técnica de planejamento baseada na construção de cenários é pouco 

conhecida no Brasil. Dos diversos planos municipais de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos consultados, poucos deles abordam, mesmo que 

superficialmente, o tema. 
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Entretanto, o documento intitulado “Metodologia e Técnicas de Construção 

de Cenários Globais e Regionais” elaborado por Sérgio C. Buarque, em 2003, para o 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, órgão vinculado ao Ministério de 

Planejamento, Orçamento e Gestão, fornece uma base teórica e fundamentos 

metodológicos práticos muito importantes, sendo utilizados como referência na 

construção de cenários futuros. 

De acordo com a metodologia de Buarque (2003), estes cenários foram 

interpretados da seguinte maneira: 

 Um cenário previsível, com os diversos atores setoriais agindo 

isoladamente e sem a implantação e/ou interferência do PMGIRS, e, 

 Um cenário normativo, com o PMGIRS agindo como instrumento 

indutor de ações planejadas e integradas entre si. 

13.1.1 Metodologia Adotada 

A técnica de cenários baseia-se na prospecção e na projeção de ocorrências 

imprevisíveis e, tem como princípios básicos a intuição e o livre pensamento. 

Portanto, não é recomendável estabelecer uma metodologia rígida, com tabelas, 

gráficos e fórmulas que limitem a intuição e a divagação por mais absurda que 

possa parecer. Não existe uma única forma de delinear cenários devido às 

peculiaridades de cada atividade ou região. 

Entretanto, é necessário que se estabeleça um roteiro (não obrigatório) que 

evite a dispersão de ideias e conduza ao objetivo pretendido. A Figura 27, 

apresenta, de forma sucinta, a metodologia adotada. 

 



 
 

                         
77 

 

 

Figura 27 - Esquema Geral da Metodologia para a Elaboração dos Cenário 

 

Neste contexto poderíamos resumir os seguintes cenários: (i) Desejado – O 

Município alcançará, no futuro (indefinido e utópico), o melhor índice de 

desenvolvimento humano (IDH) do país; (ii) Previsível – crescimento urbano mais 

controlado do que hoje, e (iii) Normativo – crescimento urbano ordenado. 

 
 

13.2 Cenário Desejado  

O Cenário desejado é aquele que utopicamente se define como “desperdício 

zero” ou ainda “produção zero de resíduos”. Cenário este que não pode ser 

atingido, pois sempre existirão resíduos a serem descartados, como os resíduos 

dos serviços de saúde, da podação, da construção civil. 

Admite-se que a redução deverá ocorrer caso sejam adotadas medidas 

articuladas de ação, porém o esforço normativo, operacional, financeiro e de 

planejamento exercido sobre todos os aspectos que ligam o gerador à disposição 

final poderão não ser suficientes, restando no final, resíduos sólidos, 

diferentemente do que se deseja – produção zero. Pela Lei Nº 12.305/2010 e 

Decreto Nº 7.404/2010, a logística reversa, a reciclagem energética e a coleta 
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seletiva com inclusão social dos catadores deverão estar presentes na definição 

desse cenário. 

Da mesma forma, admite-se que sempre existirão áreas disponíveis que 

poderão ser licenciadas para receber os resíduos para serem dispostos utilizando-

se de tecnologias ambientalmente satisfatórias. Também se admite que os recursos 

financeiros necessários sempre sejam disponibilizados.   

13.3 Cenário Previsível 

A previsão populacional adotada para realizar a projeção da geração de 

resíduos, foi a mesma utilizada para a elaboração do PMSB. Sendo a taxa de 

crescimento populacional calculada para Ponta Grossa de 0,48% ao ano. 

Através da previsão populacional adotada, da quantificação de resíduos 

dispostos diariamente no Aterro Sanitário e do aumento da geração per capita no 

município, foi estimado um incremento de 26% até 2033, chegando 0,787 

kg/hab.dia.  Essa taxa foi estimada de acordo com o Panorama dos Resíduos 

Sólidos no Brasil, 2012 (ABRELPE) que demonstram um crescimento médio de 

1,3% na geração de resíduos por ano. Assim, foi possível construir o cenário 

previsível para o ano de 2033 (Tabela 9). 
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Tabela 9 - Projeção da geração de resíduos - Cenário Previsível 

 
 

Logo, pelo cenário previsível para 2033, a população urbana de Ponta 

Grossa terá um crescimento de 316.120 habitantes para 347.892, acarretando 

acréscimos na produção anual de resíduos de 73.005 toneladas para 99.934 

toneladas. O crescimento na geração de resíduos orgânicos será de 24.077,00 para 

32.958,00t/ano; recicláveis de 34.269,00 para 46.909,00 t/ano; e rejeitos de 

14.659,00 para 20.067,00 t/ano.  

Essas quantidades poderão sofrer pequenos acréscimos ou decréscimos, em 

função da variação do poder aquisitivo da população sempre que o PIB (IPCA) 

cresça ou diminua influenciando o poder de compra da população ou ainda 

Orgânico 

(32,98%)

Reciclável 

(46,94%)

Rejeito 

(20,08%)

2.013 316.120 0,633 73.005 24.077 34.269 14.659

2.014 317.637 0,640 74.250 24.488 34.853 14.909

2.015 319.162 0,648 75.505 24.901 35.442 15.161

2.016 320.694 0,656 76.770 25.319 36.036 15.415

2.017 322.233 0,664 78.046 25.740 36.635 15.672

2.018 323.780 0,671 79.332 26.164 37.239 15.930

2.019 325.334 0,679 80.629 26.591 37.847 16.190

2.020 326.896 0,687 81.937 27.023 38.461 16.453

2.021 328.465 0,694 83.255 27.457 39.080 16.718

2.022 330.041 0,702 84.584 27.896 39.704 16.984

2.023 331.626 0,710 85.923 28.338 40.332 17.253

2.024 333.217 0,718 87.274 28.783 40.966 17.525

2.025 334.817 0,725 88.636 29.232 41.606 17.798

2.026 336.424 0,733 90.009 29.685 42.250 18.074

2.027 338.039 0,741 91.392 30.141 42.900 18.352

2.028 339.661 0,748 92.787 30.601 43.554 18.632

2.029 341.292 0,756 94.194 31.065 44.215 18.914

2.030 342.930 0,764 95.612 31.533 44.880 19.199

2.031 344.576 0,772 97.041 32.004 45.551 19.486

2.032 346.230 0,779 98.481 32.479 46.227 19.775

2.033 347.892 0,787 99.934 32.958 46.909 20.067

Projeção 

de 

resíduos 

(t/ano)

População 

Residente 

(habitantes)

ANO

Cenário Previsível

Geração de 

resíduos per 

capita 

(kg/hab.dia)

Composição (t/ano)
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diminuindo em função de programas bem definidos de minimização da geração de 

resíduos. 

13.4 Cenário Normativo 

Na montagem do cenário normativo buscou-se apoio no planejamento para 

o desenvolvimento de estratégias de gestão interferindo-se diretamente sobre os 

parâmetros que determinam a produção de resíduos. Destacam-se os seguintes: 

 Educação ambiental da população geradora tendo em vista a 

mudança de atitudes, de hábitos e de costumes; 

 Incentivo à reutilização de materiais, dando nova utilidade aos 

materiais que são considerados inúteis; 

 Separação dos materiais potencialmente recicláveis (secos e 

orgânicos) enviando-os/entregando-os para a coleta seletiva formal 

e/ou informal; 

 Adoção de um conjunto articulado de ações normativas, 

operacionais, financeiras e de planejamento com base em critérios 

sanitários, ambientais e econômicos para coletar, transferir, 

transportar, tratar e dispor os resíduos sólidos gerados; 

 Aumento de investimento na infraestrutura de Coleta Seletiva de 

Materiais Recicláveis; 

 Implantação de programa de Coleta Seletiva de Materiais Orgânicos 

para a Compostagem, Vermicompostagem, Digestão Anaeróbia/ 

Bionenergia e Briquetagem, e, 

 Ordenamento dos resíduos a serem enviados para aterramento no 

Aterro Sanitário  

 

A Versão Preliminar do Plano Nacional de Resíduos Sólidos – PLANARES 

definiu metas de redução de resíduos dispostos em aterros sanitários até 2031, de 

acordo com as características de cada região do país (Tabela 10).  
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Tabela 10 - Metas do PLANARES para Região Sul 

Metas 
Plano de Metas (Região Sul) 

2015 2019 2023 2027 2031 

Redução dos resíduos recicláveis secos dispostos 
em aterro, com base na caracterização nacional  43% 50% 53% 58% 60% 

Redução dos resíduos úmidos dispostos em aterro, 
com base na caracterização nacional  30% 40% 50% 55% 60% 

Fonte: PLANARES, 2012 

 

De acordo com as metas estabelecidas, na região Sul os municípios deverão 

reduzir em 60% a quantidade de resíduos recicláveis secos dispostos em aterro, e 

em 60% a quantidade de resíduos úmidos (orgânicos) até 2031. Como este Plano 

tem horizonte de 20 anos, portanto até 2033, as metas foram extrapoladas para 

65% e 62%, respectivamente, iniciando em 2014. 

Na Tabela 11 é possível observar a redução da quantidade de resíduos com 

as metas previstas no PLANARES. 
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Tabela 11 - Projeção da geração de resíduos - Cenário Normativo 

 
 

A tabela anterior apresenta a projeção da população, mantendo a estimativa 

de acréscimo da geração per capita de resíduos, e com o alcance das metas do 

PLANARES, chega a uma estimativa de quantidade de resíduos a ser destinada em 

aterro sanitário de 49.009,00 toneladas no ano de 2033, número este abaixo da 

quantidade estimada a ser destinada ao Aterro Sanitário em 2013 (73.005,00 

toneladas) 

Essa quantia prevista pelo cenário normativo pode também ser comparada 

à projeção da quantidade de resíduos produzida em 2033. Caso seja atingida a 

meta do PLANARES, em 2033 serão destinados para aterro sanitário somente 

% t/ano % t/ano

2.013 316.120 0,633

2.014 317.637 0,640 40% 20.912 25% 18.366 54.187

2.015 319.162 0,648 43% 20.202 30% 17.431 52.794

2.016 320.694 0,656 45% 19.820 32% 18.230 53.465

2.017 322.233 0,664 46% 19.783 35% 16.731 52.185

2.018 323.780 0,671 48% 19.364 38% 16.222 51.516

2.019 325.334 0,679 50% 18.924 40% 15.955 51.069

2.020 326.896 0,687 51% 18.846 42% 15.673 50.972

2.021 328.465 0,694 52% 18.758 46% 14.827 50.303

2.022 330.041 0,702 53% 18.661 48% 14.506 50.151

2.023 331.626 0,710 53% 18.956 50% 14.169 50.378

2.024 333.217 0,718 54% 18.845 51% 14.104 50.473

2.025 334.817 0,725 56% 18.306 52% 14.031 50.136

2.026 336.424 0,733 57% 18.168 54% 13.655 49.896

2.027 338.039 0,741 58% 18.018 55% 13.564 49.933

2.028 339.661 0,748 58% 18.293 56% 13.465 50.389

2.029 341.292 0,756 59% 18.128 58% 13.047 50.089

2.030 342.930 0,764 60% 17.952 59% 12.928 50.079

2.031 344.576 0,772 60% 18.220 60% 12.802 50.508

2.032 346.230 0,779 62% 17.566 61% 12.667 50.008

2.033 347.892 0,787 65% 16.418 62% 12.524 49.009

População 

Residente 

(habitantes)

ANO

Geração de 

resíduos per 

capita 

(kg/hab.dia)

Cenário Normativo

Redução de 

resíduos 

recicláveis 

dispostos em 

aterro

Redução de 

resíduos 

orgânicos 

dispostos em 

aterro

Projeção 

de 

resíduos 

(t/ano)
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49,04% do total, ou seja, 50,96% dos resíduos produzidos no município serão 

reaproveitados.  

 
Figura 28 - Gráfico da projeção de geração de resíduos 

 

Ainda pelo Plano Nacional de Resíduos Sólidos, do Ministério do Meio 

Ambiente, de agosto de 2012, Capitulo 5, definem-se as metas que se espera 

alcançar no horizonte temporal de 2031. Resumidamente para a Região Sul: 

 

Resíduos Sólidos Urbanos 

Meta 1 –  Eliminação Total dos Lixões até 2014 (%) 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 100 100 100 100 100 % 

 

Meta 2 – Áreas de lixões reabilitadas (queima pontual, captação de gases 

para geração de energia mediante viabilidade técnica e econômica, coleta de 

chorume, drenagem pluvial, compactação da massa e cobertura vegetal). (%) 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 10 20 50 75 100 % 
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Meta 3 – Redução dos Resíduos Recicláveis Secos dispostos em Aterros, com 

base na caracterização Nacional 2013(%)  

 2015 2019 2023 2027 2031  

Região Sul 43 50 53 58 60 % 
 

Meta 4 – Redução dos Resíduos Úmidos dispostos em Aterros, com base na 

caracterização Nacional de 2013 (%) 

 2015 2019 2023 2027 2031  

Região Sul 30 40 50 55 60 % 
 

Meta 5 – Recuperação de gases de aterro sanitário. 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 50 100 150 200 250 MW/h 

 

Meta 6 – Inclusão e fortalecimento da organização de catadores. 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 68.602 95.550 107.800 122.500 147.000 Nº 

 

Com relação as metas do PLANARES de Qualificação da Gestão dos 

Resíduos Sólidos, elencamos apenas as relacionadas ao município. 

 

Meta 1 – Planos Municipais e Intermunicipais elaborados até 2014. 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 100 100 100 100 100 % 
 

Meta 3 – Municípios com cobrança por serviços de RSU, sem vinculação ao IPTU 

(%). 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 15 48 65 75 85 % 
 

Metas para Resíduos de Serviços de Saúde 

Meta 1 - Tratamento implementado (RDC ANVISA 306/2004 e CONAMA 

358/2005). 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 100 100 100 100 100 % 
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Meta 2 - Disposição Final ambientalmente adequada de RSS 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 100 100 100 100 100 % 
 

Meta 3 – Lançamento de efluentes provenientes de serviços de saúde, de acordo 

com os padrões CONAMA 357/2005 – 370/2006 – 397/2008 – 410/2009 – 

430/2011 e Resolução CONAMA 358/2005. 

 2015 2019 2023 2027 2031  

Região Sul 100 100 100 100 100 % 
 

Meta 4 - Inserção de informações sobre quantidade média mensal de RSS gerado 

por grupo e quantidade de RSS tratada no Cadastro Técnico Federal (CTF). 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 100 100 100 100 100 % 
 

 Resíduos de Portos, Aeroportos e Passagens de Fronteiras. 

Meta 1 - Adequação do Tratamento de resíduos gerados, conforme normas 

vigentes. 

 2015 2019 2023 2027 2031  

Região Sul 100 100 100 100 100 % 
 

Meta 2 - Coleta seletiva implementada nos pontos de entrada de resíduos e 

aplicação de logística reversa, conforme legislação vigente. 

 2015 2019 2023 2027 2031  

Região Sul 100 100 100 100 100 % 
 

Meta 3 - Inserção das informações de quantitativo de resíduos (dados do PGRS) no 

Cadastro Técnico Federal do IBAMA. 

 2015 2019 2023 2027 2031  

Região Sul 100 100 100 100 100 % 
 

Resíduos Industriais  

Meta 1 – Disposição Final ambientalmente adequada de rejeitos industriais 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 100 100 100 100 100 % 
 



 
 

                         
86 

 

Meta 2 – Redução da geração de rejeitos da indústria, com base no Inventário 

Nacional de Resíduos Industriais de 2014 

 2015 2019 2023 2027 2031  

Região Sul 10 20 40 60 70 % 
 

Resíduos Agrossilvopastoris  

Meta 1 -  Inventário de resíduos agrossilvopastoris 

 2015 2019 2023 2027 2031  

Meta Favorável  100 100 100 100 100 % 
 

Resíduos Sólidos da Mineração  

Meta 1 - Levantamento de dados dos resíduos gerados pela atividade mineral (%) 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 80 90 100 --- --- % 
 

Meta 2 – Destinação Ambientalmente Adequada de resíduos da mineração (% 

peso) 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 80 85 90 95 100 % 
 

Meta 3 - Implantação de Planos de Gerenciamento de Resíduos de Mineração – 

PGRMs (%) 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 90 95 100 --- --- % 
 

Resíduos da Construção Civil (RCC) 

Meta 1 - Eliminação de 100% de áreas de disposição irregular até 2014. (Bota 

Foras) 

 2015 2019 2023 2027 2031  

Região Sul 100 --- --- --- --- % 
 

Meta 2 – Destinação de RCC para Aterros Classe A licenciados em 100% dos 

municípios, até 2014. 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 100 --- --- --- --- % 
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Meta 3 - Implantação de PEV’s, Áreas de Triagem e Transbordo em 100% dos 

municípios, até 2014. 

 2015 2019 2023 2027 2031  

Região Sul 100 --- --- --- --- % 
 

Meta 4 - Reutilização e Reciclagem de RCC em 100% dos municípios, 

encaminhando os RCC para instalações de recuperação. 

 2015 2019 2023 2027 2031  

Região Sul 60 80 100 --- --- % 

 

Meta 5 - Elaboração de Planos de Gerenciamento de Resíduos da Construção, pelos 

grandes geradores, e implantação de sistema declaratório dos geradores, 

transportadores e áreas de destinação, até 2014. 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 100 --- --- --- --- % 
 

Meta 6 -  Elaboração de diagnóstico quantitativo e qualitativo da geração, coleta e 

destinação dos RCC, até 2014. 

 2015 2019 2023 2027 2031  
Região Sul 100 --- --- --- --- % 
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13.5 Programas, Metas e Ações 

Para definição das Metas ao longo de 20 anos, e base para definição de 

ações de curto, médio e longo prazo, adotou-se as metas estabelecidas para a 

região sul em: 

 PLANSAB: Plano Nacional de Saneamento Básico. Proposta de Plano. 

Abril de 2011; 

 PLANARES: Plano Nacional de Resíduos Sólidos. Versão de Agosto de 

2012, e, 

 Demandas do município. 

A partir de um horizonte de 20 anos do Plano, foram definidas as ações e os 

prazos necessários para o atendimento das metas. As ações foram divididas nos 

seguintes prazos: 

 Imediato – Ações a serem implantadas até 2016; 

 Curto prazo - Ações a serem implantadas de 2017 até 2022; 

 Médio prazo– Ações a serem implantada de 2023 até 2028, e, 

 Longo prazo - Ações a serem implantadas de 2029 até 2033. 
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PROGRAMA 1

OBJETIVO 1.1

IMEDIATO CURTO MÉDIO LONGO

Prefeitura Municipal 

1.1.2 Adquirir veículo com carroceria apropriada Prefeitura Municipal 

1.1.1
Elaborar Plano de Coleta Seletiva para 

materiais recicláveis

CÓDIGO DESCRIÇÃO

PRAZOS POSSÍVEIS FONTES 

DE RECURSOS / 

RESPONSÁVEL

METAS

IMEDIATA - ATÉ 3 ANOS CURTO PRAZO - 4 A 9 ANOS MÉDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

Redução de 45% de resíduos 

recicláveis dispostos no 

Aterro Sanitário 

Redução de 53% de resíduos 

recicláveis dispostos no 

Aterro Sanitário

Redução de 58% de resíduos 

recicláveis dispostos no Aterro 

Sanitário

Redução de 65% de resíduos 

recicláveis dispostos no Aterro 

Sanitário

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1. Quantidade de materiais recicláveis coletados;                                                                                                                                                                                                                

2. Quantidade de materiais recicláveis comercializados nos depósitos/indústrias da Região;                                                           

3. Indicadores Básicos do  SNIS.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Valorização de Resíduos

Implantar Sistema de Coleta Seletiva porta-a-porta de Materiais Recicláveis

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

Segundo estimativas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada(IPEA), o Brasil deixa de lucrar

R$8 bilhões por ano, com a destinação de materiais recicláveis para aterros sanitários e lixões.

Esses resíduos tem grande valor de mercado, e podem ser utilizados na fabricação de novos

produtos, diminuindo custos ambientais com a extração de recursos naturais. O município de

Ponta Grossa não conta hoje com a coleta seletiva porta-a-porta, sendo que grande parte dos

resíduos recicláveis gerados são enviados para o Aterro Sanitário Municipal. Além do retorno

financeiro e ambiental, a implantação de uma coleta seletiva regular, institucionalizada, traria

melhores condições de vida aos catadores, mediante apoio concreto às Associações/Cooperativas

de catadores de materiais recicláveis. 
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PROGRAMA 1

OBJETIVO 1.2

IMEDIATO CURTO MÉDIO LONGO

Prefeitura Municipal 

1.2.2 Implantação do sistema Prefeitura Municipal 

1.2.1
Elaboração do  Plano de coleta seletiva de 

materiais orgânicos 

CÓDIGO DESCRIÇÃO

PRAZOS POSSÍVEIS FONTES DE 

RECURSOS / 

RESPONSÁVEL

METAS

IMEDIATA - ATÉ 3 ANOS CURTO PRAZO - 4 A 9 ANOS MÉDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

Redução de 32% de resíduos 

orgânicos dispostos no Aterro 

Sanitário 

Redução de 48% de resíduos 

orgânicos dispostos no Aterro 

Sanitário

Redução de 56% de resíduos 

orgânicos dispostos no Aterro 

Sanitário

Redução de 62% de resíduos 

orgânicos dispostos no Aterro 

Sanitário

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1. Quantidade de resíduos orgânicos desviados do aterramento;                                                                                                                                                                                            

2. Quantidade de composto/vermicomposto produzido;                                                                                                                                                                                                  

3. Aumento do tempo de vida útil do Aterro Sanitário;                                                                                                                                                                                                       

4. Indicadores do SNIS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Valorização de Resíduos

Implantar Sistema de coleta seletiva de materiais orgânicos

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

Os resíduos orgânicos aparecem na caracterização dos resíduos com (32,82%) da composição total.

Esse material possui grande potencial para aproveitamento como Compostagem, Vermicompostagem e

Biodigestão. Pela meta do PLANARES a Região Sul do País deverá reduzir em 60% a quantidade desses

resíduos dispostos em aterros sanitários. Deverá haver coleta seletiva nas residencias, por meio de

mudanças nos hábitos da população estimulando sua colaboração para entregar os resíduos

devidamente separados em rejeitos, acondicionados em sacos (sacolas) plásticos pretos, recicláveis

em sacos (sacolas) plásticos azuis, e orgânicos em sacos plásticos biodegradáveis. A mistura desses

materiais orgânicos com o produto da podação triturado, capina e roçagem permitirá em usina de

compostagem/vermicompostagem ou biodigestão reduzir as quantidades a serem aterradas,

aumentando a vida útil do aterro sanitário. Os grandes geradores deverão ser os primeiros a serem

convocados a participar do Programa. 
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PROGRAMA 1

OBJETIVO 1.3

IMEDIATO CURTO MÉDIO LONGO

SMMA1.3.2
Buscar parceiros para a reciclagem do 

óleo

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

SMMA
Elaborar e Implantar Projeto de Coleta e 

Reciclagem de Óleo Vegetal Usado 

MÉDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

Implantar Projeto de 

Reciclagem de Óleo 

Vegetal Usado

Beneficiar o Óleo Vegetal 

usado
Apoio e Manutenção Apoio e Manutenção

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

 1. Quantidade de óleo vegetal usado coletado                                                                                                                                                   

2. Galerias Pluviais e Redes de Esgoto obstruídas com gordura                                                                                                                                                                                                                                                                                         

1.3.1

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Valorização de Resíduos

Reduzir o descarte de óleo vegetal usado nas galerias de águas pluviais e esgotos sanitários

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

O óleo vegetal usado em frituras é um resíduo cujo descarte pode representar danos ambientais

significativos, com potencial poluidor elevado relacionado aos ambientes hídricos, uma vez que 100 ml

de óleo é capaz de poluir 20 litros de água. O descarte do óleo sobre o solo é igualmente danoso, em

especial pela impermeabilização do solo e pela contaminação do lençol freático. 

CÓDIGO DESCRIÇÃO

PRAZOS POSSÍVEIS FONTES 

DE RECURSOS / 

RESPONSÁVEL

METAS

IMEDIATA - ATÉ 3 ANOS CURTO PRAZO - 4 A 9 ANOS

Prefei tura  Municipal1.3.3
Reativar e Apoiar o Projeto Óleo de 

Fritura usado
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PROGRAMA 1

OBJETIVO 1.4

IMEDIATO CURTO MÉDIO LONGO

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1. Quantidade de resíduos orgânicos desviados do aterramento;                                                                                                                                                                                            

2. Quantidade de composto/vermicomposto produzido por quantidade de resíduos orgânicos tratados;                                                                                                                                                                                                  

3. MWh/t resíduos orgânicos tratados;                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

1.4.4
Firmar parcerias para a aplicação e comercialização 

do composto na agricultura
Prefeitura Municipal 

1.4.2
 Implantar tecnologia com processo anaeróbio para 

geração de energia
Prefeitura Municipal 

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Valorização de Resíduos

Aproveitamento de resíduos orgânicos para geração de energia e produção de composto

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O Os resíduos orgânicos possuem um potencial para geração de energia elétrica ou térmica, bem como a

produção de composto a ser aplicado na agricultura. A utilização de processos anaeróbios no tratamento

destes resíduos geram gases como metano. Trata-se de um gás de efeito estufa, porém com alto poder

calorífico, o que permite a geração de energia elétrica e térmica, além da obtenção de Créditos de Carbono,

através de projeto de Mecanismos de Desenvolvimento Limpo - MDL. Os resíduos sólidos gerados neste

processo podem ser utilizados como insumo agrícola.

CÓDIGO DESCRIÇÃO
PRAZOS POSSÍVEIS FONTES DE 

RECURSOS / RESPONSÁVEL

METAS

IMEDIATA - ATÉ 3 ANOS CURTO PRAZO - 4 A 9 ANOS MÉDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

Geração de energia elétrica e/ou 

térmica

Certificação de Projeto de 

MDL

Comercialização de composto 

como insumo agrícola

Manter  programa de valorização de 

resíduos

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

Prefeitura Municipal 

1.4.3 Elaborar projeto de MDL e obter certificação Prefeitura Municipal 

1.4.1  Implantar  coleta seletiva de materiais orgânicos 
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PROGRAMA 2

OBJETIVO 2.1

IMEDIATO CURTO MÉDIO LONGO

Prefeitura Municipal 

Prefeitura Municipal 2.1.4 Monitorar área e efluentes

Implantar sistema complementar de 

tratamento  de chorume, físico-químico e 

biológico

- - -2.1.3

Atingir IQR >8 Atingir IQR >9

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

2.1.2 Elaborar Projeto de Remediação da área - - -

2.1.1
Licenciar outra área para tratamento e 

destinação final de RSU
- - -

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Disposição Final

Remediar a área do Aterro do Botuquara

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

O Aterro do Botuquara é o local de destinação final de resíduos do município há pelo menos duas

décadas. Segundo o PMGIRS, 2008, até a metade da década de 90, a área onde está instalado o

referido aterro era um lixão a céu aberto sem qualquer controle sobre seus aspectos e impactos

ambientais. A partir de então houve a adequação do antigo lixão em aterro. Este foi um processo onde

houve o aperfeiçoamento progressivo da área de disposição de lixo do município de Ponta Grossa,

habilitando-se à condição mais próxima possível de um aterro sanitário. Porém existe um passivo

ambiental significativo nesta área que além de dispor os resíduos domésticos inadequadamente,

também recebia resíduos industriais (classe I) e resíduos de serviço de saúde (vala séptica).

SMMA/IAP

Prefeitura Municipal 

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

                       1. Análises do efluente (CONAMA 357) e Poços de Monitoramento                                                                  

2. Índice de Qualidade de Aterro Sanitário - IQR (Cetesb)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

METAS

IMEDIATA - ATÉ 3 ANOS CURTO PRAZO - 4 A 9 ANOS MÉDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

CÓDIGO DESCRIÇÃO
PRAZOS POSSÍVEIS FONTES DE 

RECURSOS / RESPONSÁVEL

Licenciar outra área para 

Tratamento e Disposição Final
Atingir IQR >7
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PROGRAMA 3

OBJETIVO 3.1

IMEDIATO CURTO MÉDIO LONGO

Prefetura  Municipa l

Institucionalizar a cobrança desvinculada do 

IPTU

Cobrar a taxa de manejo de resíduos sólidos 

urbanos, desvinculada do IPTU, através da 

conta de água 

Prefetura  Municipa l

Prefetura  Municipa l

3.1.1
Revisar o Decreto 12.994/2012 e definir a nova 

taxa de manejo de RSU, desvinculada do IPTU.

DESCRIÇÃO

PRAZOS POSSÍVEIS FONTES 

DE RECURSOS / 

RESPONSÁVEL

Revisar Lei nº 10.022/2009 e 

Institucionalizar a cobrança 

desvinculada do IPTU

- - -

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

3.1.3

3.1.2

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1. Comparação entre receita (s) e despesa (s) para verificação do superávit ou deficit                                                                                   

2. Aprovação da Lei que estabelece a cobrança desvincunlada do IPTU                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Gestão Integrada

Desvincular a Taxa de Coleta de Lixo do IPTU

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O De acordo com o previsto na Lei nº 11.445/2007 e seu Decreto Regulamentador nº7.217/2010, a busca da

sustentabilidade econômico-financeira do sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos

urbanos deverá ser atingida. Pelo Código Tributário Municipal (Lei nº 6.857/2001), CAPÍTULO IV, da

TAXA DE COLETA DE LIXO, alterada pela Lei nº 10.022/2009, observa-se que a Taxa de Coleta de Lixo,

poderá ser cobrado a parte ou incluído no IPTU. Atualmente a Taxa de Coleta de Lixo é lançada

anualmente, junto ao talão do IPTU. De acordo com o PLANARES a Meta para Região Sul é que até 2015,

15 municípios deverão ter a cobrança pelo manejo dos resíduos sólidos desvinculados do IPTU.

METAS

IMEDIATA - ATÉ 3 ANOS CURTO PRAZO - 4 A 9 ANOS MÉDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

CÓDIGO
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PROGRAMA 3

OBJETIVO 3.2

IMEDIATO CURTO MÉDIO LONGO

Prefei tura  Municipa l  

Elaborar Minuta do Código Municipal de 

Limpeza Urbana e manejo de resíduos 

sólidos, revisando as legislações vigentes 

relacionadas

PRAZOS POSSÍVEIS FONTES 

DE RECURSOS / 

RESPONSÁVEL

Criar e Institucionalizar 

Código Municipal de Limpeza 

Urbana e manejo de resíduos 

sólidos

Fiscalizar Fiscalizar Fiscalizar

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

3.2.1

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1. Aumento das Autuações e Multas                                                                                                                                                           

2. Aumento da Qualidade Ambiental do Município                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Gestão Integrada

Criar Código Municipal de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

O Município de Ponta Grossa conta com várias leis relacionadas a limpeza urbana e manejo de

resíduos sólidos, porém cada uma aborda uma questão específica. Criar e institucionalizar um Código

Municipal de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos, permite revisar e compilar o conteúdo

das leis existentes em um único instrumento para fiscalização e avaliação das diretrizes municipais

relacionadas ao tema.

METAS

IMEDIATA - ATÉ 3 ANOS CURTO PRAZO - 4 A 9 ANOS MÉDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

CÓDIGO DESCRIÇÃO

Prefei tura  Municipa l  

3.2.3 Divulgar Prefei tura  Municipa l  

3.2.2
Aprovar o Código Municipal de Limpeza 

Urbana e manejo de resíduos sólidos

Prefei tura  Municipa l  3.2.4 Fiscalizar
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PROGRAMA 3

OBJETIVO 3.3

IMEDIATO CURTO MÉDIO LONGO

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1. Satisfação com os serviços prestados;                                                                                                                                                         

2. Satisfação com os preços pagos pelos serviços;                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Gestão Integrada

Regulação dos serviços prestados

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

De acordo com o previsto na Lei nº 11.445/2007 e seu Decreto Regulamentador nº7.217/2010, Art. 

27.  São objetivos da regulação: I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos 

serviços e para a satisfação dos usuários; II - garantir o cumprimento das condições e metas 

estabelecidas; III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos 

órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência; e IV - definir tarifas e outros 

preços públicos que assegurem tanto o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, quanto a 

modicidade tarifária e de outros preços públicos, mediante mecanismos que induzam a eficiência 

e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade. No 

Estado do Paraná atualmente, o órgão que possui atribuição para a regulação dos serviços de 

Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos é o Instituto das Águas do Paraná.

METAS

IMEDIATA - ATÉ 3 ANOS CURTO PRAZO - 4 A 9 ANOS MÉDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

Prefei tura  Municipal  

Estabelecer contrato de 

regulação
- - -

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

CÓDIGO DESCRIÇÃO

PRAZOS POSSÍVEIS FONTES 

DE RECURSOS / 

RESPONSÁVEL

3.3.1

Estabelecer contrato de regulação com o 

Instituto das Águas do Paraná, para os 

serviços de Limpeza Urbana e Manejo de 

Resíduos Sólidos
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PROGRAMA 3

OBJETIVO 3.4

IMEDIATO CURTO MÉDIO LONGO

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1. Porcentagem de usuários satisfeitos com a coleta seletiva em resíduos secos e úmidos, e,                                                                                                                       

2. Porcentagem de redução de resíduos secos e úmidos direcionados ao Aterro Sanitário.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Gestão Integrada

Padronização do Acondicionamento de Resíduos Domiciliares para a Coleta

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O Coletar os resíduos sólidos significa recolher o lixo acondicionado por quem o produz para encaminhá-lo,

mediante transporte adequado, eventual tratamento e à disposição final. Em Ponta Grossa, a coleta é feita

porta-a-porta, com o acondicionamento dos resíduos em sacos plásticos (sacolas de supermercado ou sacos

de lixo) com a utilização de veículos compactadores convencionais. Estabelecer mudanças nos hábitos da

população estimulando sua colaboração para entregar os resíduos devidamente separados em rejeitos,

acondicionados em sacos (sacolas) plásticos pretos, recicláveis em sacos (sacolas) plásticos azuis, e

orgânicos em sacos plásticos biodegradáveis.

CÓDIGO DESCRIÇÃO

PRAZOS POSSÍVEIS FONTES DE 

RECURSOS / 

RESPONSÁVEL

METAS

IMEDIATA - ATÉ 3 ANOS CURTO PRAZO - 4 A 9 ANOS MÉDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

1. Redução de 45% de resíduos 

recicláveis e 32% dos resíduos 

orgânicos  dispostos no Aterro 

Sanitário                                                              

2. Implantação de 1 Ecoponto

Redução de 53% de resíduos 

recicláveis e 48% dos resíduos 

orgânicos dispostos no aterro 

sanitário

Redução de 58% de resíduos 

recicláveis e 56% dos resíduos 

orgânicos dispostos no aterro 

sanitário

Redução de 65% de resíduos 

recicláveis e 62% dos resíduos 

orgânicos dispostos no aterro 

sanitário

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

3.4.2

3.4.1 Prefei tura  Municipal  

Minis tério das  CidadesImplantar ecopontos 

Definir formas de acondicionamento de resíduos 

orgânicos, recicláveis e rejeitos

Prefei tura  Municipal  3.4.3
Elaborar e implantar campanha educacional de 

coleta seletiva 
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PROGRAMA 3

OBJETIVO 3.5

IMEDIATO CURTO MÉDIO LONGO

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1. Número de catadores incluídos no Programa em relação aos catadores cadastrados ou estimados;                                                                                                                   

2. Utilizar indicadores I031, I032, I033, I034, I035, I038, I039, I040 e I053 (SNIS), e,                                                                                                                                                                                                                 

3. Número de catadores e quantitativos de materiais recicláveis coletados por 

Grupos/Associações/Cooperativas                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Gestão Integrada

Inclusão Social e Produtiva dos Catadores e Apoio às Associações/Cooperativas

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

De acordo com o previsto na Lei nº 12.305/2010 e seu Decreto Regulamentador nº7.404/2010, o sistema de

coleta seletiva de resíduos sólidos priorizará a participação de cooperativas ou de outras formas de

associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas físicas de baixa

renda. Ainda o PLANARES tem como meta a inclusão e fortalecimento da organização de catadores. Ponta

Grossa conta com 5 associações de catadores formalizadas.

METAS

IMEDIATA - ATÉ 3 ANOS CURTO PRAZO - 4 A 9 ANOS MÉDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

CÓDIGO DESCRIÇÃO

PRAZOS

Adequar unidades de triagem existentes3.5.1

Apoiar as 

Associação/Cooperativa de 

Catadores

Redução de 53% de resíduos 

recicláveis dispostos no aterro 

sanitário

Redução de 58% de resíduos 

recicláveis dispostos no aterro 

sanitário

Redução de 65% de resíduos 

recicláveis dispostos no aterro 

sanitário

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

POSSÍVEIS FONTES 

DE RECURSOS / 

RESPONSÁVEL

Ministério das  

Cidades

Prefei tura  Municipa l  

Prefei tura  Municipa l  

Prefei tura  Municipa l  

Prefei tura  Municipa l  3.5.5

3.5.4

3.5.3

3.5.2

Criar amplo programa de capacitação e de 

alfabetização com metodologia apropriada para 

este segmento

Atualizar periodicamente o cadastro de 

catadores de materiais recicláveis, depósitos, 

aparistas, sucateiros e indústrias recicladoras

Implantar programa de apoio às organizações 

de catadores, sistemático e permanente, 

incluindo assessoria técnica para orientação do 

manuseio de risco de produtos coletados pelos 

catadores e para auxílio no trabalho 

administrativo e gerencial das Associações e 

Cooperativas

Analisar os registros de CADÚNICO para 

identificar os catadores de materiais recicláveis 

cadastrados 
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PROGRAMA 3

OBJETIVO 3.6

IMEDIATO CURTO MÉDIO LONGO

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1. Utilização dos indicadores (acompanhamento) a serem fixados pelo Ministério do Meio Ambiente;                                  

2. Percentual de resíduos especiais dispostos no Aterro Sanitário;                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Gestão Integrada

Estabelecimento de uma Cadeia de Responsabilidade Ambiental a partir da definição e implantação de 

Planos Setoriais (acordos) para a Logística Reversa

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

De acordo com a Lei nº 12.305/2010 e seu Decreto nº 7.404/2010, ficam obrigados a estruturar e implantar

sistemas de logística reversa dos produtos após o consumo, de forma independente do serviço público de

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de

agrotóxicos, pilhas e bateria, pneus, embalagens de óleos lubrificantes, lâmpadas flurorescentes, produtos

eletrônicos, bem como embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e demais produtos e embalagens

causadoras de impacto à saúde pública e ao meio ambiente. Para tanto, o Município de Ponta Grossa, deverá

promover e intermediar os Acordos Setoriais, definindo rotas, centros de recepção, metas e ações

necessárias para que a logística reversa seja implementada em todo o território municipal. 

CÓDIGO DESCRIÇÃO

PRAZOS POSSÍVEIS FONTES 

DE RECURSOS / 

RESPONSÁVEL

METAS

IMEDIATA - ATÉ 3 ANOS CURTO PRAZO - 4 A 9 ANOS MÉDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

Promover e Intermediar os 

Acordos Setoriais 
Acompanhar e Fiscalizar Acompanhar e Fiscalizar Acompanhar e Fiscalizar

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

3.6.2

3.6.1

Prefei tura  Municipal  

Promover e intermediar os Acordos Setoriais, 

estimulando as empresas para a implantação da 

logística reversa

Prefei tura  Municipal  

Acompanhar e fiscalizar a implantação dos 

acordos setorias
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PROGRAMA 3

OBJETIVO 3.7

IMEDIATO CURTO MÉDIO LONGO

Prefei tura  Municipa l  3.7.5
Fiscalizar grandes geradores de RCC e 

empresas de transporte (caçambeiros)

Prefei tura  Municipa l  
Revisar e  aplicar  o Decreto nº 1111, de 

17/08/2006 
3.7.4

3.7.3
Criar incentivos para a utilização de agregados 

reciclados

Reutiliazação e Reciclagem 

dos RCC 100%

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

3.7.2
Implantar ECOPONTOS e Áreas de Triagem e 

Transbordo (ATT)

Cadastrar e licenciar áreas públicas e/ou 

privadas para recebimento e disposição dos 

resíduos (aterro classe A) e eliminação dos 

"bota-fora"

Revisar e aplicar Decreto nº 

1111/2006

Reutilização e Reciclagem 

dos RCC 50%

Reutiliazação e Reciclagem dos 

RCC 100%

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Gestão Integrada

Destinação adequada de RCC

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O O Município de Ponta Grossa possui Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. Falta

definir e licenciar as áreas públicas e/ou privadas para recebimento e disposição desses resíduos tendo

em vista a eliminação dos "bota fora" clandestinos e não licenciados. O PLANARES, recomenda a

eliminação dos Bota Fora, a implantação de Aterros Classe A, ECOPONTOS, Áreas de Triagem e

Transbordo (ATT), até 2014. A reutilização e reciclagem de 100% de RCD, em instalações de recuperação,

até 2023. Também recomenda até 2014, a caracterização dos RCD e rejeitos e a elaboração de

diagnóstico quantitativo e qualitativo da geração, coleta e destinação até 2014. 

POSSÍVEIS FONTES 

DE RECURSOS / 

RESPONSÁVEL

Prefei tura  Municipa l  

Minis tério das   

Cidades

Prefei tura  Municipa l  

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1. Número de áreas públicas e/ou privadas para recebimento de RCC;                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

2. Indicador I026 (SNIS).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

METAS

IMEDIATA - ATÉ 3 ANOS CURTO PRAZO - 4 A 9 ANOS MÉDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

CÓDIGO DESCRIÇÃO
PRAZOS

3.7.1
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PROGRAMA 3

OBJETIVO 3.8

IMEDIATO CURTO MÉDIO LONGO

3.8.1 Fiscalizar Prefei tura  Municipal

Fiscalizar Fiscalizar Fiscalizar Fiscalizar

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

CÓDIGO DESCRIÇÃO

PRAZOS POSSÍVEIS FONTES 

DE RECURSOS / 

RESPONSÁVEL

METAS

IMEDIATA - ATÉ 3 ANOS CURTO PRAZO - 4 A 9 ANOS MÉDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1. RSS gerados X RSS tratados                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Gestão Integrada

Fiscalizar os geradores de Resíduos de Serviço de Saúde - RSS

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

São os resíduos gerados pelas atividades de unidades de serviços de saúde (hospitais, ambulatórios,

postos de saúde, clínicas odontógicas, clínicas veterinárias, etc.). Cada gerador é responsável pelos seus

resíduos e deverá ter seu Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de saúde (PGRSS) aprovado

pela Vigilância Sanitária Municipal, sendo a responsável pela fiscalização da implantação dos Planos.
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PROGRAMA 4

OBJETIVO 4.1

IMEDIATO CURTO MÉDIO LONGO

Prefei tura  Municipal  Formação de Educadores Ambientais

CÓDIGO DESCRIÇÃO

PRAZOS POSSÍVEIS FONTES 

DE RECURSOS / 

RESPONSÁVEL

Elaboração, debate e 

implantação do Programa

Monitoramento do 

Programa 
Monitoramento do Programa Monitoramento do Programa 

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

METAS

IMEDIATA - ATÉ 3 ANOS CURTO PRAZO - 4 A 9 ANOS MÉDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1.  Análise dos resultados obtidos na redução gradativa de materiais recicláveis e orgânicos enviados à 

disposição final.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Educação Ambiental

Elaborar e Implementar de Programa de Educação Ambiental

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

Deverá ser elaborado um Programa amplo e específico de Educação Ambiental através de conscientização

da população urbana do Município focado no manejo adequado dos resíduos sólidos e da coleta seletiva

dos materiais recicláveis e orgânicos. Segundo o PEAMSS (2007) – Programa Nacional de Educação

Ambiental e Mobilização Social em Saneamento as três principais funções da mobilização social e educação

ambiental para o saneamento: A formação de cidadãos conscientes, comprometidos com a vida, com o bem-

estar de cada um e da coletividade; Fortalecer e qualificar o exercício do controle social sobre os serviços

de saneamento quanto aos aspectos relacionados à qualidade,equidade e universalidade dos serviços de

saneamento e ao comprometimento coletivo com os investimentos realizados, contribuindo com medidas

preventivas para conservação e adequado funcionamento dos sistemas e serviços disponíveis.

4.1.3

4.1.2

4.1.1 Prefei tura  Municipal  

Prefei tura  Municipal  

Elaborar o Programa 

Implantar o Programa ( Comunição para Ed. 

Ambiental, oficinas, fóruns, 
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14 INDICADORES 

 

PROGRAMA 5

OBJETIVO 5.1

IMEDIATO CURTO MÉDIO LONGO

5.1.1

5.1.2

Aquisição de equipamento Prefei tura  Municipal

Implantar varrição mecanizada Prefei tura  Municipal

Implantar varrição 

mecanizada
- - -

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

CÓDIGO DESCRIÇÃO

PRAZOS POSSÍVEIS FONTES 

DE RECURSOS / 

RESPONSÁVEL

METAS

IMEDIATA - ATÉ 3 ANOS CURTO PRAZO - 4 A 9 ANOS MÉDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Limpeza Urbana

Implantar varrição mecanizada

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

Atualmente a varrição é realizada manualmente. São varridos mensalmente cerca de 1.400km/mês.

Divididos em 14 setores de varrição, sendo 13 setores de vias e 1 setor de feiras-livres. Com a

implantação da varrição mecanizada este serviço poderia ser orimizado.

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1. Metros varridos/hora                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

NOME DO INDICADOR FÓRMULA UNIDADE

DESPESA COM MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS (RSU) EM RELAÇÃO À POPULAÇÃO 

URBANA

AUTO-SUFICIÊNCIA FINANCEIRA COM MANEJO DE 

RSU

INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS E ADMINISTRATIVOS

                               

                
  

    𝑎𝑛𝑜
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14.1 Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS 

O Governo Federal mantém o Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento – SNIS, onde estão cadastradas as informações referentes aos 

sistemas de manejo de resíduos sólidos urbanos dos municípios que participam do 

sistema. As informações quando enviadas, transformam-se em indicadores, os 

quais permitem a realização de estudos comparativos com outros municípios 

avaliando-se os indicadores próprios em busca da melhor gestão integrada dos 

resíduos sólidos municipais. 

Os dados devem ser atualizados anualmente, sendo esta atividade, de 

responsabilidade do município. O Fornecimento dos dados ao SNIS é obrigatório 

para acesso a recursos do Ministério das Cidades (Sistemática iniciada em 2009, 

com emissão do respectivo Atestado de Regularidade). 

 

15 AÇÕES DE EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS  

As ações para emergências e contingências buscam destacar as estruturas 

disponíveis e estabelecer as formas de atuação dos órgãos operadores, tanto de 

caráter preventivo como corretivo, procurando elevar o grau de segurança e a 

continuidade operacional das instalações afetadas com os serviços de saneamento. 

NOME DO INDICADOR FÓRMULA UNIDADE

ÍNDICE DE TRATAMENTO ADEQUADO DOS 

RESÍDUOS SÓLIDOS

TAXA DE RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS 

RECICLÁVEIS (EXCETO MATÉRIA ORGÂNICA E 

REJEITOS) EM RELAÇÃO A QUANTIDADE TOTAL 

(RDO + RPU) COLETADA

ÍNDICE DE DOMICÍLIOS URBANOS ATENDIDOS 

COM COLETA DE LIXO

ÍNDICE DE DOMICÍLIOS RURAIS ATENDIDOS COM 

COLETA DE LIXO

ÍNDICE DE DOMICÍLIOS URBANOS ATENDIDOS 

COM COLETA SELETIVA

INDICADORES DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
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Na operação e manutenção dos serviços de saneamento deverão ser 

utilizados mecanismos locais e corporativos de gestão, no sentido de prevenir 

ocorrências indesejadas através do controle e monitoramento das condições físicas 

das instalações e dos equipamentos visando minimizar ocorrência de sinistros e 

interrupções na prestação dos serviços. 

Em caso de ocorrências atípicas, que extrapolam a capacidade de 

atendimento local, os órgãos operadores deverão dispor de todas as estruturas de 

apoio (mão de obra, materiais e equipamentos), de manutenção estratégica, das 

áreas de gestão operacional, de controle de qualidade, de suporte como 

comunicação, suprimentos e tecnologias de informação, dentre outras. A 

disponibilidade de tais estruturas possibilitará que os sistemas de saneamento 

básico mantenham a segurança e a continuidade operacional comprometidas ou 

paralisadas. 

As ações de caráter preventivo, em sua maioria, buscam conferir grau 

adequado de segurança aos processos e instalações operacionais, evitando 

descontinuidades nos serviços. Como em qualquer atividade, no entanto, existe a 

possibilidade de ocorrência de situações imprevistas. As obras e os serviços de 

engenharia em geral, e as de saneamento em particular, são planejadas 

respeitando-se determinados níveis de segurança resultantes de experiências 

anteriores e expressos em legislações e normas técnicas específicas. 

Ao considerar as emergências e contingências, foram propostas, de forma 

conjunta, ações e alternativas que o executor deverá levar em conta no momento 

de tomada de decisão em eventuais ocorrências atípicas, e, ainda, foram 

considerados os demais planos setoriais existentes e em implantação, que devem 

estar em consonância com o PMSB e o PGIRS. 

Destaca também as ações que podem ser previstas para minimizar o risco 

de acidentes, e orientar a atuação dos setores responsáveis para controlar e 

solucionar os impactos causados por situações críticas não esperadas,  

A seguir são apresentadas algumas ações de emergências e contingências a 

serem adotadas para os serviços de limpeza pública e manejo de resíduos sólidos 

urbanos. 
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ALTERNATIVAS PARA EVITAR PARALIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA 

URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

EMERGÊNCIAS E CONTIGÊNCIAS 

Ocorrência  Origem Ações para emergência e Contingência  

Quebra de equipamento 

coletor de resíduos por 

falha mecânica ou 

acidente. 

Falha, defeito mecânico ou 

acidente no trânsito da 

cidade. 

Providenciar veículo reboque. 

Comunicar a ocorrência ao Departamento de 

Trânsito. 

Providenciar veículo equivalente para 

conclusão da coleta na rota prevista e 

atendimento nos dias seguintes. 

Verificar os trâmites legais e operacionais da 

Prefeitura Municipal. 

Impedimento de acesso 

ao Aterro Sanitário.  

Greve de funcionários, Ação 

Pública de impedimento ao 

acesso de veículos coletores. 

Mobilizar os poderes constituídos para 

desobstrução do acesso. 

Transferir os resíduos, diretamente pelos 

veículos coletores, a outros aterros sanitários 

licenciados na Região 

Impedimento de 

utilização dos veículos 

coletores 

Greve de garis e/ou 

motoristas ou ação judicial 

que impeça o funcionamento 

normal do sistema. 

Mobilização dos Poderes Constituídos tendo 

em vista a reconstrução da ordem. 

Mobilização de Empresas e veículos 

previamente cadastrados, os quais deverão 

ser acionados para assumirem 

emergencialmente a coleta nos roteiros 

programados, dando prosseguimentos aos 

trabalhos. 

Impedimento para a 

disposição final no 

Aterro Sanitário. 

Greve de funcionários da 

empresa, Ação Pública de 

impedimento ao acesso. 

Os resíduos deverão ser transportados e 

dispostos em outros aterros devidamente 

licenciado, em caráter emergencial, em 

cidades vizinhas. 

Falhas no processo 

operacional do Aterro ou 

condições climáticas 

desfavoráveis prolongadas. 

Idem, Idem,  

A Empresa responsável pelo Aterro, deverá 

ter seu respectivo Plano de Emergências e 

Contingências protocolado e aprovado junto 

aos Órgãos Ambientais Estadual/Municipal e 

à Defesa Civil. 

Ação do Órgão Fiscalizador 

– CONDEMA/SEMMA  
Idem, Idem. 

A Empresa responsável pelo Aterro deverá 

submeter-se às determinações da SMMA e 

IAP. 

Paralisação do Sistema 

de Varrição, capina e 

roçagem. 

Greve de funcionários Celebrar contrato emergencial com empresas 

licenciadas e especializadas na coleta. 

Paralisação da Coleta de 

Resíduos de Serviços de 

Saúde. 

Greve de funcionários da 

empresa. 

Celebrar contrato emergencial com empresas 

licenciadas e especializadas na coleta. 
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16 PLANO PLURIANUAL - PPA 

O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos tem horizonte de 20 anos 

com vigência por prazo indeterminado, devendo ser atualizado a cada quatro anos. 

Neste âmbito, o PGIRS trabalha com uma visão de longo prazo que precisa ser 

materializada em programas e ações para o alcance das metas estabelecidas.  

Essas revisões devem coincidir com a elaboração do Plano PluriAnual do 

Município (PPA), que ocorre a cada quatro anos. Essa associação de datas permite 

o aprimoramento dos programas do PPA incorporando as diretrizes, estratégias e 

metas constantes do PGIRS e das suas revisões. 
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